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SOBRE A 
COMUNITAS
A Comunitas é uma organização que nasceu com um objetivo claro: unir 

forças entre empresas e governos para melhorar os serviços públicos e, 

assim, transformar a vida das pessoas.

Acreditamos que o impacto social só acontece quando diferentes setores 

trabalham juntos. Por isso, nossas ações vão desde o apoio direto a iniciativas 

e a produção de conhecimento até a criação de conexões e o fortalecimento 

de lideranças que fazem a diferença no dia a dia da gestão pública.
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Modelagem de políticas públicas inovadoras

Apoiamos municípios, estados e o governo federal na 

criação e implementação de soluções que podem ser 

ampliadas e adaptadas em diferentes realidades, sem-

pre com foco em resultados concretos e duradouros.

Fortalecimento de lideranças públicas

Gestores preparados transformam governos. Por 

meio da Rede Juntos, maior comunidade de gestores 

do país, e de formações em universidades de exce-

lência, capacitamos lideranças a enfrentar desafios 

complexos, inovar e trocar experiências que podem 

ser replicadas em todo o Brasil.

Investimento Social Corporativo (ISC)

Ajudamos empresas a potencializar seus investi-

mentos sociais por meio do BISC, pesquisa pioneira 

que reúne dados, práticas e tendências. Mais do que 

números, o BISC cria uma rede de colaboração entre 

executivos, institutos e fundações, fortalecendo a res-

ponsabilidade social e conectando o Brasil às princi-

pais discussões internacionais.

01

02

03

Com essa rede de parcerias, a Comunitas busca transformar boas ideias 

em práticas reais, gerando impacto positivo, duradouro e compartilhado 

com toda a sociedade.

Trabalhamos em três grandes frentes:
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A efetividade das políticas de segurança pública 

no Brasil depende cada vez mais da capacidade de 

integrar gestão eficiente, planejamento estratégico 

e atuação multissetorial. Diante disso, é com gran-

de satisfação que apresentamos a nova publicação 

da Comunitas, “Boas Práticas que Transformam a 

Segurança Pública Brasileira”.

Este material reúne experiências exitosas de go-

vernos subnacionais em todas as regiões do país, 

com foco em gestão orientada por resultados, uso 

de tecnologias sociotécnicas e integração interins-

titucional. Para análise, selecionamos práticas em 17 

territórios considerando critérios de inovação insti-

tucional, sustentabilidade, efetividade mensurável e 

potencial de replicabilidade, previamente validados 

por especialistas da área.

Nosso objetivo é subsidiar gestores públicos em 

todo o país, oferecendo evidências concretas que 

possam orientar políticas estratégicas, integradas e 

eficazes, capazes de reduzir a criminalidade e pro-

mover transformações sustentáveis na segurança 

pública. Ao documentar essas experiências, bus-

camos demonstrar que é possível conciliar ações 

POR REGINA ESTEVES
BOAS-VINDAS,

10
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repressivas e preventivas, combinando inteligência, 

planejamento territorial, monitoramento contínuo e 

participação social.

Acreditamos que a disseminação de experiências 

bem-sucedidas é um passo essencial para fortale-

cer a segurança pública no país, tornando-a mais 

transparente, baseada em evidências e orientada a 

resultados. Este relatório reúne estratégias replicá-

veis e lições aprendidas que podem inspirar novas 

iniciativas e apoiar a construção de políticas públicas 

mais inovadoras e eficazes.

Convidamos você a explorar a publicação e a utili-

zá-la como uma ferramenta prática para fortalecer o 

planejamento e a execução de políticas de segurança 

em seu território, promovendo uma redução sustenta-

da da violência e impactos positivos para a sociedade.

Boa leitura!

Regina Esteves, Presidente da Comunitas
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Sobre a 
publicação

PARTE 1
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Esta publicação tem como objetivo dar visibilidade às boas práticas de 

segurança pública para inspirar gestores e lideranças da área na formula-

ção de políticas eficientes com o objetivo de replicar tais ações. Embora o 

levantamento tenha abrangência nacional, foram selecionados  22 proje-

tos para análise de experiências, a partir de critérios como a inovação insti-

tucional, a sustentabilidade da ação, o nível de integração interinstitucional 

e o potencial de replicabilidade das práticas. 

O material apresenta quatro partes principais: além da introdução, te-

mos a seção metodológica, que descreve os critérios e eixos de seleção e 

os processos de coleta e validação das informações; na sequência, a apre-

sentação das boas práticas selecionadas em nível estadual e municipal; e, 

por fim, a seção “Práticas Inspiradoras”, dedicada a iniciativas promissoras 

que ainda não contam com dados consolidados de impacto, mas que se 

destacam por sua abordagem inovadora ou pelo potencial de expansão. 

Embora o foco desta publicação esteja na análise de programas imple-

mentados na esfera estadual, incluímos também alguns destaques de 

iniciativas municipais, considerando a importância de estratégias de coor-

denação federativa e do potencial de escalonamento de programas que 

se iniciam em nível local e posteriormente são adotados pelos estados. 

As boas práticas aqui apresentadas dialogam com efeitos mensuráveis 

na redução da violência e da criminalidade no país. Com relação à violência 

letal, segundo os dados mais recentes do Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública (FBSP, 2025), a taxa nacional de Mortes Violentas Intencionais (MVI) 

apresentou queda quase contínua a partir de 2018, com redução acumu-

lada de 25% entre 2012 e 2024. A tendência de declínio é observada em 

todas as regiões do país, sendo especialmente expressiva em estados que 

implementaram programas estruturados e baseados em evidências, como 

Espírito Santo, Paraíba, Rio Grande do Sul, Pará, Piauí, entre outros.

Nesta publicação, os estados com experiências aprofundadas são: 

Ceará (CE), Pernambuco (PE), Espírito Santo (ES), Rio Grande do Sul (RS), 

Piauí (PI), Minas Gerais (MG), Alagoas (AL), Distrito Federal (DF), São Paulo 
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(SP), Maranhão (MA), Mato Grosso do Sul (MS) e Paraíba (PB). As práticas 

documentadas refletem diferentes estratégias adotadas pela gestão pú-

blica frente ao desafio da segurança. Apesar da atuação persistente de 

organizações criminosas, especialmente no Norte e Nordeste, alguns es-

tados têm reduzido sistematicamente os homicídios desde 2016. O con-

junto de programas analisados contempla iniciativas das cinco regiões do 

país — Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul — evidenciando a 

amplitude geográfica e a variedade de contextos socioeconômicos e de 

segurança pública considerados no estudo.

O levantamento identificou programas de segurança pública que incor-

poram tecnologias inovadoras, como o Recuperação de Celulares (PI), o 

CIVITAS (RJ). Alguns projetos já foram implementados há alguns anos e 

foram adaptados para diferentes contextos locais, como o caso do Pacto 

pela Vida (PE), que inspirou iniciativas em outros estados. Há programas 

que preveem a intersetorialidade, articulando segurança pública com 

outras políticas, como o Estado Presente em Defesa da Vida (ES) e o RS 

Seguro (RS). Outros se destacam pela adoção de metodologias de ges-

tão por resultados, como a Mesa de Situação (AL), que orienta ações com 

base em indicadores, e abordagens territoriais específicas, como o Ceará 

Contra o Crime (CE),. A maior parte das experiências mapeadas possui 

gestão orientada a metas, entre elas: Em Ceará Contra o Crime (CE), Pacto 

pela Vida/Juntos pela Segurança (PE), Estado Presente em Defesa da 

Vida (ES), RS Seguro (RS), Programa Fica Vivo (MG), Mesa de Situação (AL), 

DF+Seguro (DF), Pacto pela Paz (MA), Contrato de Gestão (MS) e Paraíba 

Unida pela Paz (PB).

Como indicado, a redução dos índices de violência se deve em grande 

parte pela implementação de programas baseados em evidências, com-

binando inteligência policial, integração interinstitucional e monitoramen-

to contínuo. Os programas aqui selecionados não se limitam à repressão 

ostensiva; antes integram ações multissetoriais e ações de prevenção à 

violência, abrindo espaço para o que a literatura tem chamado de “revo-

lução invisível”: transformações silenciosas, pautadas em evidências, que 
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promovam quedas sustentadas na violência letal. Entre os fatores explica-

tivos, destacam-se a mudança no perfil demográfico da população jovem, 

políticas de controle de armas e, principalmente, a adoção de programas 

de segurança pública qualificados, multissetoriais, territorializados e orien-

tados por resultados. 

Os programas de gestão por resultados começaram a ser adotados no 

país no início dos anos 2000, sendo identificados padrões semelhantes en-

tre uma dezena de programas mapeados entre 2003 e 2023. Essas reformas 

estruturaram áreas territoriais integradas, que unificaram a responsabilidade 

da Polícia Militar e da Polícia Civil na redução da criminalidade. Além dis-

so, a gestão passou a se basear em dados granulares de alta qualidade, 

permitindo o direcionamento rápido e eficiente de recursos para os cha-

mados “hotspots” — áreas prioritárias de alta criminalidade. A introdução de 

rotinas permanentes de monitoramento e avaliação, aliada a incentivos de 

desempenho, promoveu uma cultura organizacional de colaboração, trans-

parência e responsabilidade compartilhada. Além disso, observa-se que, no 

contexto brasileiro, a adoção da gestão por resultados na segurança pública 

ainda exige o aprimoramento dos setores de análise criminal, já consolida-

dos internacionalmente como necessários para o sustento de diagnósticos 

precisos, intervenções focalizadas e avaliações contínuas.

Essa nova lógica resultou na redução sistemática dos índices de ho-

micídios, especialmente nas cidades com níveis iniciais mais elevados de 

violência, sendo que os efeitos foram mais expressivos entre populações 

vulnerabilizadas historicamente (Parfitt et al.).  Além disso, observa-se que, 

no contexto brasileiro, a adoção da gestão por resultados na segurança 

pública ainda exige o aprimoramento dos setores de análise criminal — já 

consolidados e de forte presença em experiências internacionais.

Tais experiências materializam a tentativa de conciliar o paradigma da 

segregação punitiva com o das parcerias preventivas, promovendo a com-

plementaridade entre ações coercitivas e preventivas no enfrentamento à 

violência. Nesse sentido, reconhece-se que a violência é multifacetada, e 
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que sua prevenção exige a articula-

ção intersetorial de políticas sociais. 

As ações repressivas e preventivas 

devem ser implementadas como 

estratégias complementares dentro 

de um mesmo contínuo de enfrenta-

mento à violência.

Outro vetor importante das expe-

riências mapeadas é o uso de tec-

nologias sociotécnicas no desenho e 

na implementação das ações de se-

gurança pública. Ferramentas como 

sistemas de vigilância inteligente, 

reconhecimento facial e tecnologias 

de mapeamento têm sido incorpo-

radas às políticas com o objetivo de 

ampliar a capacidade analítica das 

forças de segurança e, ao mesmo 

tempo, promover maior eficiência 

nas ações. Tal movimento, contudo, 

tem impulsionado discussões éticas, 

políticas e científicas sobre os limites 

e potencialidades da vigilância algo-

rítmica e da inteligência artificial no 

campo da segurança pública (Biondi, 

2024). Ainda que essas ferramentas 

representem avanços em termos de 

eficiência, seu uso demanda trans-

parência, governança adequada e 

constante avaliação quanto ao res-

peito aos direitos fundamentais.

Tecnologias 
sociotécnicas:

Na segurança pública, 
verifica-se a crescente 
adoção de ferramentas 
sociotécnicas que combinam 
inovações tecnológicas 
como inteligência artificial 
(IA), reconhecimento facial 
e drones com fatores 
sociais e institucionais, 
visando a prevenção e 
a redução da violência. 
Segundo estudo realizado 
pela FGV (2023), drones 
foram integrados em 63% 
das forças de segurança, 
seguidos por câmeras 
de leitura automática de 
placas (OCR), presentes 
em 44% das corporações. 
Já, o reconhecimento facial 
aparece em 33% das polícias, 
enquanto as câmeras 
corporais em 22% dos 
policiais. Já o policiamento 
preditivo, é adotado em 
7% dos estados brasileiros. 
Neste estudo, sendo o uso  
de tecnologias um dos 
critérios de seleção de casos, 
serão analisados alguns 
casos em que as empregam.
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Desde a institucionalização do Sistema Único de Segurança Pública 

(SUSP), com a Lei nº 13.675/2018, observa-se um movimento do Governo 

Federal no sentido de padronizar indicadores e integrar ações entre esfe-

ras e instituições subnacionais. Ainda que os desafios persistam, especial-

mente no que se refere à articulação entre os subsistemas policial, judicial 

e prisional (Nóbrega, 2008), algumas Unidades Federativas têm se desta-

cado na implementação de políticas públicas pautadas por planejamento, 

avaliação, governança e participação social.

Apesar dos avanços, o cenário orçamentário ainda revela a despropor-

ção na preferência da repressão em detrimento de outras políticas públi-

cas. Em 2023, os gastos com segurança pública superaram os destinados 

a políticas sociais, como assistência social, habitação, cultura, meio am-

biente e cidadania, em quase todas as UFs. Esse padrão de investimento 

evidencia a prevalência de uma lógica centrada na repressão, ainda que se 

reconheça a necessidade de políticas integradas, que combinem preven-

ção e controle social. Importante também é destacar a baixa participação 

de políticas voltadas para o sistema prisional e para os egressos, especial-

mente com foco em educação e trabalho, a fim de reduzir as altas taxas 

de reincidência criminal.

Ao dar visibilidade a essas experiências, o presente relatório integra um 

esforço da Comunitas em contribuir para o fortalecimento institucional dos 

governos subnacionais, divulgando aprendizados e modelos eficazes, ino-

vadores e replicáveis. Espera-se que a sistematização aqui apresentada 

não apenas inspire novas iniciativas, como também amplie o repertório 

técnico e político daqueles que atuam na formulação, gestão e avaliação 

de políticas públicas no campo da segurança no Brasil.
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1.1 METODOLOGIA DA PESQUISA
A elaboração desta publicação foi feita a partir de metodologia qua-

litativa acerca de políticas públicas em segurança pública implementa-

das no Brasil. Buscou-se incluir projetos estratégicos e territorialmente 

diversos que apresentaram resultados positivos. Dessa forma, os projetos 

selecionados foram analisados levando em conta não apenas aquilo que 

planejaram, como também suas formas de implementação, estratégias de 

correção e resultados colhidos em curto e médio prazo. 

Critérios de seleção dos projetos
Para selecionar os projetos desta publicação, a Comunitas adota cri-

térios abrangentes e alinhados ao conceito de iniciativas que busca-

mos valorizar e difundir. São eles: Replicabilidade, Inovação, Impacto e 

Resultados e Accountability.

Replicabilidade: a Comunitas prioriza projetos que possam servir de 

referência e ser adaptados a diferentes contextos e territórios. A proposta 

é que boas práticas não fiquem restritas a um único local, mas inspirem 

soluções em outras regiões do país.

Inovação: são valorizadas iniciativas que introduzem novas práticas, 

metodologias ou arranjos institucionais. A inovação não se limita ao uso de 

tecnologias inéditas, mas também envolve formas criativas de articulação 

entre atores, uso de dados para orientar decisões, modelos de governança 

mais eficientes e estratégias de prevenção.

Impacto e Resultados: a seleção privilegia projetos que já apresentam 

evidências concretas de mudança, especialmente na redução da violência 

e da criminalidade. A produção de dados e indicadores é entendida como 

elemento essencial para dar transparência, orientar decisões e garantir efi-

ciência no uso dos recursos públicos.
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Accountability: a Comunitas dá destaque a iniciativas que fortalecem 

a prestação de contas à sociedade. Isso inclui projetos que criaram ou 

aprimoraram órgãos de produção de dados, estabeleceram metodologias 

de monitoramento ou desenvolveram mecanismos que permitem avaliar 

e aperfeiçoar continuamente os serviços públicos.

Além desses critérios, 
também é considerado 
o contexto territorial. 
Como a agenda de 
segurança pública é de 
competência dos estados, 
foram priorizados projetos 
de iniciativa estadual, 
contemplando diferentes 
regiões do Brasil. Ao mesmo 
tempo, a seleção trouxe 
iniciativas municipais que se 
destacam pela relevância e 
consolidação de resultados, 
reforçando a importância 
da atuação local. Houve 
ainda o cuidado de garantir 
a representatividade de 
diferentes regiões do país, 
ampliando a diversidade de 
experiências apresentadas.
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Revisão bibliográfica e análise documental
Uma vez selecionados, os projetos foram divididos em dois grupos. O 

primeiro deles contou com projetos mais amplos, que envolviam ações 

definidas para setores públicos diversos, com especificidades de coorde-

nação entre os órgãos públicos, discriminação pormenorizada das estraté-

gias e apresentação de resultados positivos. Foram também considerados 

no primeiro grupo projetos que, apesar de terem focos específicos, apre-

sentaram resultados positivos em curto espaço de tempo, gerando debate 

e servindo de modelo para outras políticas públicas, como o projeto de 

Recuperação de Celulares do Piauí ou o Programa Fica Vivo em Minas 

Gerais. Para tanto, realizaram-se dois levantamentos: (i) o primeiro de revi-

são bibliográfica, a partir de consulta nos principais repositórios e periódi-

cos do país, a fim de compreender como os projetos têm sido analisados 

e quais os resultados apresentados em diversas pesquisas conduzidas 

pelos principais especialistas em segurança pública do Brasil; e (ii) análise 

documental, em que foram consultados documentos, leis, decretos e rela-

tórios produzidos pelos órgãos públicos responsáveis e por organizações 

da sociedade civil. Para cada um desses programas, foram produzidos re-

latos descritivos mais aprofundados e analíticos.

O segundo grupo contou com projetos que possuíam foco específico 

de atuação ou que não apresentaram resultados consideráveis até o mo-

mento. Para este grupo, produzimos relatos mais curtos em formato de 

ficha técnica a partir de levantamento e análise de documentos públicos, 

pois entendemos serem iniciativas importantes, ainda que menos abran-

gentes, ou que podem vir a apresentar relevância nos debates em segu-

rança pública ao longo dos próximos anos.

Colaboração da rede
Esta publicação contou ainda com o olhar técnico e a colaboração de 

nossa rede de especialistas, que apoiou a identificação de casos relevan-

tes, a validação de conceitos e a definição de atividades importantes a 

serem destacadas.



21

Foram feitas entrevistas com:

	 Davi Carreiro, Chefe-executivo do CIVITAS (RJ)

	 Anchieta Nery, Diretor de Inteligência da Secretaria de Segurança 

Pública do Piauí

	 Antonio Padilha, Diretor Executivo do RS Seguro

	 Alessandro Carvalho, Secretário Estadual de Defesa Social do 

Governo de Pernambuco

	 Antonio Roberto Cesário de Sá, Secretário da Segurança Pública e 

Defesa Social do Ceará

E também com a colaboração de especialistas como:

	 Leandro Piquet, Professor do Instituto de Relações Internacionais da 

USP e pesquisador do NUPPs

	 Alberto Kopittke, Diretor-executivo do Instituto Cidade Segura

	 Carolina Ricardo, Diretora-executiva do Instituto Sou da Paz

Características centrais
Ao selecionar e analisar os projetos, a Comunitas definiu um conjunto 

de características centrais que ajudam a compreender como cada iniciati-

va atua no campo da segurança pública. Esses eixos permitem identificar 

padrões, destacar inovações e evidenciar caminhos possíveis para fortale-

cer políticas em diferentes contextos.

Assim, os projetos foram categorizados de acordo com sete dimensões: 

intersetorialidade, foco em grupos vulneráveis, ações baseadas em 

evidências, tecnologia, repressão qualificada e prevenção. Cada uma 

delas evidencia aspectos estratégicos que diferenciam as iniciativas e aju-

dam a sistematizar aprendizados para gestores públicos e sociedade civil.

Intersetorialidade 

Trata-se de um eixo que leva em conta programas que procuraram tra-

balhar com a violência em seu aspecto multifacetado. A intersetorialidade 
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se define pelo diálogo e pelas ações conjuntas e complementares entre 

diversos setores, estabelecendo parcerias com diferentes instituições e 

órgãos no sentido de trabalharem juntos para o alcance dos objetivos co-

muns. É uma prática que busca superar o paradigma da fragmentação e 

da especialização. 

Foco em grupos vulneráveis

São aqui considerados os programas que reconhecem a desigualdade 

na exposição à violência e, por isso, buscam proteger populações despro-

porcionalmente afetadas, isto é, historicamente mais expostas à violência 

(como jovens em territórios de alta vulnerabilidade, mulheres vítimas de 

violência, pessoas em situação de rua, entre outros).

Ações baseadas em evidências

São contemplados programas cujo desenho e implementação sejam 

orientados por diagnósticos, pesquisas e análises de dados criminais, e 

que contem com mecanismos sistemáticos de monitoramento e avaliação.

Tecnologia

Refere-se a programas cuja implementação ou avaliação adote tecno-

logias voltadas para gestão, monitoramento e análise de dados, visto que 

ampliam a capacidade de avaliar resultados, ajustar estratégias, replicá-

-los e aumentar a transparência.

Repressão qualificada

São considerados os casos que priorizam a atuação policial estratégica, 

voltada à redução da violência letal e à desarticulação de organizações 

criminosas, evitando ações de repressão indiscriminada. 
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Prevenção

Refere-se a programas que vão além da repressão, buscando redu-

zir fatores de risco da violência por meio de políticas sociais, mediação 

de conflitos, fortalecimento de vínculos comunitários, reinserção social e 

oportunidades para grupos em situação de vulnerabilidade. 

Ao final, a publicação conta com quinze análises aprofundadas de pro-

jetos inovadores em políticas de segurança pública e sete fichas técnicas 

de projetos que se mostraram interessantes, ainda que com objetivos pon-

tuais e que podem vir a produzir resultados positivos nos próximos anos.
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Práticas em 
Destaque

PARTE 2
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Território Estado do Alagoas

Ano de implementação 2015

Órgãos envolvidos Secretaria de Estado da Segurança Pública 
de Alagoas (SSP/AL)

Critérios de seleção Replicabilidade

Eixos contemplados

1

Evidências Repressão qualificada

MESA DE 
SITUAÇÃO
FICHA TÉCNICA

(AL)

25
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O programa Mesa de Situação é uma metodologia de gestão por 

resultados adotada pela Secretaria de Estado da Segurança Pública 

de Alagoas (SSP/AL) desde 2015. Voltado ao monitoramento con-

tínuo de indicadores de criminalidade e à articulação institucional 

entre as diferentes forças da segurança pública, o programa se con-

solidou como um dos pilares da Estratégia de Segurança Pública de 

Alagoas, lançada no mesmo ano e orientada pela lógica da gestão por 

resultados. A iniciativa se insere em um processo mais amplo de insti-

tucionalização de rotinas de avaliação e responsabilização do setor da 

segurança pública alagoana, iniciado nos anos 2000 (ISP, 2023).

A Mesa de Situação consiste em uma prática de trabalho organi-

zacional que busca enraizar a cultura da gestão por resultados no 

estado, por meio de reuniões periódicas entre gestores responsáveis 

pela execução das medidas de curto e médio prazo. Essas reuniões se-

manais, conhecidas como “mesas”, são coordenadas diretamente pelo 

Secretário de Segurança Pública e contam com a presença dos princi-

pais órgãos do sistema: Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros 

Militar, Polícia Científica e Grupamento Aéreo. Nesses encontros, partici-

pam também parceiros estratégicos, como a Polícia Rodoviária Federal 

e a Secretaria de Ressocialização, ampliando o alcance da articulação.

Os principais indicadores monitorados são: (i) Mortes Violentas Inten-

cionais (MVI); (ii) Crimes Violentos contra o Patrimônio – Roubo de Rua 

(CVP–RR); (iii) Crimes Violentos contra o Patrimônio – Roubo de Veículos 

(CVP–RV). Entre os elementos que distinguem o programa está a in-

corporação de instrumentos tecnológicos aplicados à gestão da segu-

rança. O uso de sistemas de georreferenciamento aliado a técnicas de 

análise estatística possibilita mapear a distribuição espacial da crimina-

lidade, identificar tendências e padrões de ocorrência, além de orientar 

a alocação estratégica de recursos humanos e materiais. Essas ferra-

mentas também contribuem para acompanhar a efetividade das ações 

desenvolvidas, permitindo ajustes contínuos no planejamento.
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Embora não haja incentivos financeiros atrelados diretamente ao cumprimento 

das metas, os bons resultados alcançados pelas equipes e gestores são reconhe-

cidos publicamente em solenidades e homenagens institucionais. Além disso, po-

líticas complementares de bonificação individual são aplicadas com base em 

metas operacionais específicas, como apreensões de armas e drogas (ISP, 2023).

A partir de 2021, as Mesas de Situação passaram a ser realizadas também 

no interior do estado, em cidades como Arapiraca e Palmeiras dos Índios, for-

talecendo o planejamento regionalizado e aproximando a gestão estratégica 

das particularidades de cada Região Integrada de Segurança Pública (RISP).

A Mesa de Situação é uma das cinco iniciati-

vas do Estado de Alagoas do modelo de gestão 

em segurança pública baseada em evidências e 

que prioriza a tomada de decisão participativa a 

partir de indicadores pré-definidos e estabeleci-

mento de metas.

RESULTADOS

NOTAS
1São elas, segundo Relatório do Instituto Sou da Paz (Sapori, 2023): o Plano Estadual de 

Segurança Pública em 2003; Conselho Estadual de Segurança Pública, órgão deliberativo 
colegiado, responsável pelo controle da gestão da Segurança Pública do Estado, em 2007; 
o “Alagoas Tem Pressa” em 2012 e o “Programa Gestão por Desempenho” em 2015.

Junto a uma série de políticas de segurança pública implementadas des-

de 2003,1 o Estado vem apresentando resultados positivos, como a redução 

anual de 14,8% nos indicadores de mortes violentas no ano de 2021, segun-

do relatório do Instituto Sou da Paz (2023). O estado também ficou em pri-

meiro lugar no ranking de qualidade estimada dos registros estatísticos 

oficiais de MVI (FBSP, 2022). 
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O programa aponta para a importância de 

aprimorar a governança integrada, a relação 

e a comunicação entre gestores em benefí-

cio de resultados no campo da segurança pú-

blica. É uma política preocupada em alterar a 

cultura da burocracia em torno da gestão por 

resultados. Desse modo, compreende que 

PONTOS DE DESTAQUE

No Anuário do FBSP, publicado em 2025, Alagoas apresenta uma redu-

ção em números absolutos de MVI de 2.171, em 2012, para 1.141, em 2024 

(a cada 100 mil habitantes, redução da taxa de 68,9 para 35,4). Publicação 

oficial do Governo de Alagoas apontou ainda a redução em 31,4% nas taxas 

de roubos e furtos de veículos.

Apesar de entraves, um dos maiores legados do programa é a consolida-

ção, ao longo de quase uma década, de uma cultura gerencial voltada para 

o monitoramento permanente de indicadores criminais e para a delibera-

ção integrada entre diferentes instituições do sistema de segurança. Essa 

institucionalização fortalece a lógica da gestão por evidências, garantindo 

que as intervenções sejam mais consistentes e fundamentadas, e reafirma 

a Mesa de Situação como uma boa prática no campo da segurança pública.

uma só cultura pode ser implementada através do cultivo de práticas de 

trabalho organizacional voltados à integração e comunicação entre os dife-

rentes órgãos públicos responsáveis pela segurança pública. 

Reuniões periódicas dos gestores de setores diversos com a partici-

pação do secretário de Segurança Pública aumentam a coordenação das 

ações e estratégias de redução dos índices de violência com base em evi-

dências e favorecem o compartilhamento de experiências entre os dife-

rentes órgãos e níveis do governo. 
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2 

FICHA TÉCNICA

Território Estado do Ceará

Ano de implementação 2024

Órgãos envolvidos Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social 
do Ceará, Polícia Militar, Polícia Civil, Perícia 
Forense, Corpo de Bombeiros.

Critérios de seleção Impacto e Resultados

Eixos contemplados EvidênciasRepressão qualificada

(CE)CEARÁ 
CONTRA 
O CRIME

29
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O Programa Ceará contra o Crime, implementado em agosto de 

2024, é o projeto de segurança pública mais recente do estado e 

herda os resultados e ganhos consolidados de programas de se-

gurança pública baseados em evidências já bem estabelecidos no 

estado, como o Ceará Pacífico e o Em Defesa da Vida. 

De acordo com o Secretário de Segurança Pública e Defesa Social 

do Ceará, Roberto Sá, o programa surge como uma nova iniciativa 

em um contexto de aumento da escalada de violência no estado.  

Dessa forma, o Ceará Contra o Crime é o atual programa de segu-

rança pública do Governo do Estado do Ceará, representando uma 

evolução das estratégias anteriores. Sob a liderança do atual secre-

tário, ele foi recalibrado para integrar operações, focar na inteligência 

e implementar um robusto sistema de gestão por resultados.

Sua abordagem é multifacetada e combina investimentos em 

inteligência, valorização profissional e ações territoriais específicas. 

Todos os eixos são implementados e desenvolvidos com apoio de 

inteligência integrada e produção de evidências para orientação das 

ações estratégicas e acompanhamento dos indicadores. Como nos 

apontou Sá, há uma superintendência da Secretaria de Segurança 

Pública e Defesa Social do Ceará (SSPDS) voltada para as pesqui-

sas e há, ainda, uma central de inteligência responsável por produ-

zir relatórios com dados georreferenciados e evidências de cada 

área abrangida pelo programa. Dentro desse contexto, seus eixos 

de atuação focam em: (i) reestruturação e valorização profissional; (ii) 

gestão por resultados com metas e bonificação; (iii) foco no cumpri-

mento de mandados de prisão; e (iv) governança multinível.

O primeiro eixo objetiva a reestruturação e valorização das 

Forças de Segurança. Segundo Roberto Sá, foi realizado um investi-

mento de R$ 26 milhões anuais para reorganizar as polícias, criando 

novos batalhões, companhias e delegacias especializadas (como a 
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Delegacia de Armamentos, Munições e Explosivos — DEAME e novas uni-

dades da Delegacia de Repressão ao Crime Organizado — DRACO). Nesse 

eixo inclui-se também a aquisição exclusiva de viaturas parcialmente blin-

dadas para maior proteção dos agentes.

O eixo de gestão por resultados com metas e bonificação foca prin-

cipalmente na implementação do sistema MISP (Metas Integradas de 

Segurança Pública), instituído pela Lei 19.178 de 2025. O MISP define indi-

cadores de desempenho para todas as forças (PM, PC, Bombeiros, Perícia) 

com o cumprimento das metas, em especial aquelas relacionadas à redu-

ção de crimes violentos, gera-se uma bonificação em dinheiro e pontuação 

para promoção funcional. A partir de um business intelligence, patenteado 

pela SSPDS, é possível monitorar as áreas com planilhas, desenvolver um 

sistema tecnológico de acompanhamento que as forças de segurança 

abastecem com dados rotineiramente.  Dependendo do desempenho do 

agente, é possível ainda reduzir o tempo para a promoção ou contar mais 

pontos ou gerar uma remuneração em dinheiro, a depender da redução 

dos indicadores pré-estabelecidos.

O terceiro eixo possui foco no cumprimento de mandados de prisão e, 

de acordo com o secretário, se trata de um projeto inovador que rastreia 

todos os mandados de prisão em aberto no estado. Através de um sistema 

próprio, as diligências são planejadas, distribuídas entre Polícia Militar e 

Polícia Civil, e monitoradas. 

Por último, todo o programa é acompanhado por um sistema de go-

vernança por níveis, consistente em reuniões mensais em três níveis que 

garantem a boa comunicação e integração dos agentes e gestores en-

volvidos. As reuniões de nível três são realizadas com Comandantes de 

Batalhão (PM) e Delegados titulares, que se reúnem para criar planos de 

ação integrados com base em diagnósticos fornecidos pela central de 

inteligência. As reuniões de nível dois são feitas com os Comandantes 

Regionais para validar e dar suporte aos planos do nível três. As reuniões 

de nível um são presididas pelo secretário e contam com a presença do 
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Governador, tendo o objetivo de cobrar resultados e oferecer suporte para 

as áreas que apresentem maiores desafios.

Os principais indicadores criminais que pautam o programa são: (i) 

Crime Violento Letal e Intencional (CVLI), que é o principal indicador na 

avaliação das metas; (ii) Crimes Violentos contra o Patrimônio (CVP); e (iii) 

Indicadores de produtividade, que diferem para cada órgão de seguran-

ça pública, conforme nos relatou o Secretário Roberto Sá. Para a Perícia 

Forense, por exemplo, o indicador é a redução do passivo de laudos, en-

quanto para o Corpo de Bombeiros, as métricas utilizadas são tempo de 

resposta e percentual de atendimento a ocorrências.

De acordo com os dados monitorados pelo 

painel interno da secretaria e citados pelo 

Secretário Sá, o programa já apresenta resulta-

dos importantes. Ele cita a redução de 12% nos 

CVLIs no comparativo anual (agosto de 2025 

e agosto de 2024), o que representa 261 vidas 

poupadas. Houve ainda redução de 24,6% nos 

CVPs no mesmo período e aumento exponen-

cial da produtividade policial, exemplificado 

pelas mais de 34.500 diligências para cumpri-

mento de mandados de prisão.

RESULTADOS
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O Ceará Contra o Crime se destaca por seu 

sistema de governança multinível, que garan-

te integração e acompanhamento permanen-

te entre diferentes instâncias da segurança 

pública. A estratégia prevê reuniões mensais 

em três níveis: no primeiro, o secretário e o 

governador alinham diretrizes e cobram re-

sultados; no segundo, comandantes regio-

nais validam e apoiam planos de ação; e no 

terceiro, delegados titulares e comandantes 

de batalhão elaboram diagnósticos e estra-

tégias locais a partir dos dados produzidos 

pela central de inteligência. Esse modelo cria 

um ciclo contínuo de planejamento, monito-

ramento e suporte, fortalecendo a coorde-

nação entre órgãos, aumentando a eficiência 

das ações e assegurando que decisões se-

jam tomadas com base em evidências.

PONTOS DE DESTAQUE



BOAS PRÁTICAS QUE TRANSFORMAM A SEGURANÇA PÚBLICA BRASILEIRA 34

3 

FICHA TÉCNICA

Território Distrito Federal

Ano de implementação 2023

Órgãos envolvidos Secretaria de Estado de Segurança Pública; 
Casa Civil; Secretaria de Estado de Governo; 
Polícia Militar, Polícia Civil; Corpo de Bombeiros 
Militar; Departamento de Trânsito.

Critérios de seleção Replicabilidade, Impacto e Resultados

Eixos contemplados PrevençãoTecnologia Repressão qualificada

Evidências Vulneráveis Intersetorialidade

(DF)DF MAIS 
SEGURO
SEGURANÇA  
INTEGRAL (DFMS)
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O Distrito Federal (DF) destaca-se entre as Unidades da 

Federação que apresentaram as reduções mais enfáticas nas taxas 

de homicídio entre 2012 e 2022, processo que teve início em 2013. 

Em 2015, essa tendência foi impulsionada pela criação do progra-

ma de segurança pública Viva Brasília Nosso Pacto pela Vida, que 

adotou uma abordagem pautada na articulação intersetorial e na 

qualificação do trabalho policial, com destaque para a utilização de 

inteligência e análise de redes criminais. Dez anos mais tarde, foi 

criada a iniciativa Programa DF Mais Seguro — Segurança Integral, 

que incorporou uma metodologia de governança orientada por evi-

dências, com base na transparência e na melhoria da qualidade 

dos dados utilizados para planejamento e avaliação.

O Programa DF Mais Seguro foi implementado em 2023, em 

conformidade com a Política Distrital de Segurança Pública e 

Defesa Social do Distrito Federal (PNSPDS) e com o Plano Distrital 

de Segurança Pública e Defesa Social (PDISP). O plano constitui o 

principal instrumento diretivo da política de segurança pública no 

âmbito distrital, estabelecendo metas, estratégias e objetivos a se-

rem alcançados ao longo de um período de dez anos. Tais norma-

tivas estão alinhadas às diretrizes do Plano Nacional de Segurança 

Pública e Defesa Social (PNSP), que instituiu o Sistema Único de 

Segurança Pública (SUSP).

Enquanto o Plano Estratégico do Distrito Federal (PEGDF) es-

tabelece as estratégias gerais do governo, os Planos Estratégicos 

dos órgãos que compõem o sistema distrital de segurança pública 

(SSP, PMDF, PCDF, CBMDF, SEAPE, DETRAN/DF) operacionalizam 

o PDISP. Para monitoramento e execução do Plano, foram forma-

dos Conselhos, Comitês e Conferências divididos em instâncias. Na 

primeira instância, estão o Conselho Gestor, Comitês das Regiões 

Integradas de Segurança Pública (Crisp) e Comitês das Áreas 

Integradas de Segurança Pública (Caisp), e o Comitê de Assessorias 

Estratégicas de Segurança Pública (Casesp), compostos majoritaria-

35
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mente pelos representantes dos órgãos que compõem o sistema. Já a se-

gunda instância, é de consulta e participação social formada pelo Conselhos 

Comunitários de Segurança (Conseg), Conselho Distrital de Segurança 

Pública (Condisp) e Conferência Quinquenal de Segurança Pública Distrital.

Os planos organizam as estratégias institucionais, detalham os progra-

mas e estruturam as etapas de projetos, monitoramento e priorização de 

ações. Através de ciclos de implementação, o objetivo é integrar o Sistema 

Distrital de Gestão de Segurança Pública (Sidigesp), que promove o alinha-

mento entre planejamento, execução e avaliação das políticas do setor.

Nesse contexto, o programa se fundamenta na articulação entre diferen-

tes órgãos e entidades governamentais e não governamentais, bem como 

na participação da sociedade civil, orientando-se pela promoção dos direitos 

humanos e pela busca da redução dos índices de criminalidade e violência. 

Além disso, visa ao aumento da sensação de segurança e à melhoria das con-

dições sociais da população. Sua estrutura se baseia em seis eixos temáticos 

sob a lógica da segurança integral: Cidade Mais Segura, Escola Mais Segura, 

Cidadão Mais Seguro, Mulher Mais Segura, Servidor Mais Seguro e Campo 

Mais Seguro — este último adicionado à implementação do programa.

DF Mais Seguro se alinha aos objetivos gerais estabelecidos pelo 

PDISP, que envolvem a redução das MVI e dos Crimes Contra o Patrimônio 

(CCP), a implementação de estratégias preventivas integradas à repressão 

qualificada, a diminuição do medo em relação ao crime e o fortalecimento 

da credibilidade das instituições de segurança pública junto à população, 

por meio de maior integração operacional entre as forças que compõem 

o sistema. Tais objetivos se desdobram nas seguintes metas: i) redução 

das taxas de MVI; ii) redução da vitimização e do número de suicídios en-

tre profissionais da segurança pública; iii) redução das taxas nacionais dos 

CCP, sobretudo furto e roubo de veículos; iv) ampliação do número de 

vagas no sistema prisional, bem como do número de pessoas privadas 

de liberdade que exercem atividades laborais e educacionais; v) meta de 

ao menos 50% de unidades locais devidamente certificadas com alvará 
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de licença (ou instrumento equivalente) emitido pelo Corpo de Bombeiros 

Militar do Distrito Federal. 

Para tanto, o programa é orientado pela dimensão denominada Prevenção, 

Segurança e Cidadania do PDISP. Ela toma como base a atuação preventiva 

com foco na proteção social de grupos vulneráveis, a indução de uma política 

de segurança tratada como investimento estratégico em um contexto amplia-

do — que envolve atores além dos integrantes formais do SUSP —, a garantia 

da execução das políticas com participação social e, por fim, a promoção de 

ações voltadas para o aumento da sensação de segurança da população.

As políticas implementadas a partir de 2023 

marcaram uma evolução significativa no enfren-

tamento à criminalidade e no alinhamento com 

as diretrizes do Plano Plurianual (PPA) do Distrito 

Federal. O programa opera com a noção de mi-

crorregionalização das ações, fundamentada 

em manchas criminais e inteligência policial. 

RESULTADOS

Além disso, se apoia em demandas e sugestões da população, garantindo 

maior aderência territorial e legitimidade social. Segundo as metas estra-

tégicas do PPA, a gestão do programa incorpora dados operacionais para 

ajustes imediatos das ações, combinando inteligência tecnológica, capa-

citação profissional e integração institucional. Os indicadores monitorados 

prioritariamente pela SSP‑DF, registrados no PPA, apresentaram queda 

consistente tanto dos CCPs quanto dos MVIs, que apresentaram o menor 

número em 24 anos, uma redução de 7,6% em relação ao ano anterior. 

Desde 2013, o Distrito Federal apresenta tendência consistente de que-

da nas taxas de homicídio, resultado que se consolidou na última década, 

em que houve redução de 67,4% na mortalidade violenta, uma das maiores 
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O Programa DF Mais Seguro representa a 

consolidação de uma política de segurança 

pública orientada por evidências e pela lógica 

da segurança integral, articulando ações in-

tersetoriais, repressivas e preventivas. A pro-

posta tem como eixos centrais a qualificação 

do trabalho policial, o uso de inteligência, a 

análise de redes criminais e a integração dos 

órgãos do Sistema Distrital de Segurança 

PONTOS DE DESTAQUE

Pública. A ênfase em dados para planejamento e avaliação, aliada à es-

trutura de monitoramento via conselhos e comitês, reforça a busca por 

transparência e eficiência na gestão da política de segurança.

Apesar do avanço na governança baseada em evidências, o programa en-

frenta o desafio de garantir a participação comunitária efetiva. Embora existam 

instâncias de consulta, elas possuem composição majoritariamente consulti-

va, o que reduz o protagonismo da sociedade civil na definição de prioridades 

e estratégias locais. Outro ponto de atenção é a necessidade de traduzir a 

lógica de prevenção e segurança cidadã em ações estruturantes que impac-

tem os determinantes sociais da violência. Embora o programa contemple 

diferentes eixos, sua efetividade depende da articulação consistente com 

políticas sociais, educacionais e de saúde. Assim, a redução sustentada da 

criminalidade e o fortalecimento da sensação de segurança exigem que a 

abordagem de segurança integral vá além da repressão qualificada, priorizan-

do a segurança com participação social, inclusão e transparência.

do país. Segundo o Primeiro Anuário de Segurança Pública do DF, que 

reforça o compromisso do Programa com a transparência e o uso de po-

líticas baseadas em evidências, em 2024, o estado registrou a menor taxa 

da série histórica, com 6,9 homicídios por 100 mil habitantes.
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4 

FICHA TÉCNICA

Território Estado do Espírito Santo

Ano de implementação 2011 e 2019 (hiato entre 2015 e 2018)

Órgãos envolvidos Secretaria de Estado de Segurança Pública 
e Defesa Social (SESP), Secretaria de Justiça, 
Secretaria de Estado das Mulheres (SESM), 
Secretaria de Estado de Direitos Humanos 
(SEDH).

Critérios de seleção Inovação

Eixos contemplados
EvidênciasVulneráveis

Intersetorialidade

Foco em grupos

Prevenção Repressão qualificada

ESTADO 
PRESENTE 
EM DEFESA 
DA VIDA

(ES)
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O Programa Estado Presente em Defesa da Vida foi implemen-

tado no Espírito Santo em 2011, criado com o objetivo de ampliar os 

resultados positivos obtidos com o Plano Estadual de Segurança 

Pública do Espírito Santo entre 2007 e 2010, a exemplo da redução 

de 9,3% no número de registros de homicídio entre 2009 e 2010.

Para além do enfrentamento da violência letal, o programa prio-

riza a prevenção primária da violência e a ampliação do acesso à 

educação, esporte, cultura, geração de emprego, renda e promo-

ção da cidadania em regiões caracterizadas pelos altos índices de 

vulnerabilidade social.

A sua implementação se deu em quatro etapas. A primeira foi a 

divisão e caracterização territorial do estado nos chamados aglome-

rados, bairros ou conjunto de bairros contíguos, agrupados a partir de 

critérios de urbanização, infraestrutura, serviços, características so-

cioeconômicas, demográficas e violência letal. A segunda etapa foi a 

classificação dos aglomerados em grupos de acordo com o tipo de in-

tervenção necessária. A terceira teve por objetivo eleger os aglomera-

dos aptos a receber intervenções. Por fim, a quarta etapa, denominada 

Priorização, estabeleceu a prioridade de projetos a serem implemen-

tados em cada aglomerado a partir dos critérios de elegibilidade.

Foram estabelecidos trinta aglomerados: vinte na Região 

Metropolitana da Grande Vitória e dez em municípios do interior. 

Segundo relatório de apresentação publicado em 2011, os cin-

quenta aglomerados definidos concentravam 50% dos crimes le-

tais intencionais.

Inicialmente, o programa contava com os eixos de atuação em 

Infraestrutura, Proteção Policial e Proteção Social, além de ser coorde-

nado pela Secretaria de Estado Extraordinária em Ações Estratégicas 

(SASE), criada especialmente para a sua consecução. Contudo, a sua 
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execução foi interrompida entre 2015 e 2018, sendo retomada em 2019, quan-

do voltou sob coordenação executiva do Secretário de Estado de Economia 

e Planejamento. Atualmente, o programa não cita o Eixo de Infraestrutura, 

embora conte com novo eixo denominado Mulher Viva+

.

Quando retomado em 2019, houve redefinição dos territórios, para o 

que foram analisados os dados de homicídios ocorridos no estado de 2015 

a 2018. O relatório diagnóstico apontou dez municípios que, juntos, so-

maram 74% dos 5.088 homicídios ocorridos no período. Com tais informa-

ções, foram elencados 43 territórios ou unidades geográficas (definidos 

nos moldes dos aglomerados como conjunto de bairros contíguos) e 140 

bairros para ação prioritária do Estado Presente, sendo esses bairros onde 

ocorreram 32,9% dos homicídios.

Atualmente, o programa se estrutura em três eixos. O primeiro é o Eixo 

de Proteção Policial, coordenado pelo Secretário de Estado de Segurança 

Pública e Defesa Social (SESP) que, em articulação com a Secretaria de 

Justiça, define conjuntamente os órgãos envolvidos, os investimentos e 

os planos de ação para prevenção e enfrentamento da criminalidade e da 

violência, através de policiamento orientado por resultados. 

Para tanto, utiliza-se como fundamento para a ação integrada dos órgãos 

de segurança pública os indicadores de Crimes contra a Vida, que inclui o 

feminicídio, além dos homicídios dolosos e  lesão corporal seguida de mor-

te; Crimes Contra o Patrimônio (diversos tipos de roubo, furto e roubo de 

veículo e latrocínio); Prisão Qualificada, seja de acusados de homicídio ou de 

integrar grupos criminosos; e Produtividade Policial, que vai desde o cum-

primento de mandados de prisão e apreensão à recuperação de veículos, 

apreensão de drogas e apreensão de armas de fogo, entre outros. 

O eixo divide o território do estado em cinco Regiões Integradas de 

Segurança Pública (RISP) para atuação conjunta da Polícia Militar e da 

Polícia Civil; cada RISP, por sua vez, contempla vinte Áreas Integradas de 

Segurança Pública (AISP), a fim de aprimorar a gestão e controle dos indi-
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cadores de segurança locais. Em termos gerenciais, estão previstas reuni-

ões em quatro níveis: (i) operacional, nas Reuniões das AISP; (ii) tático, nas 

Reuniões das RISP; (iii) alinhamento, nas Reuniões com a SESP; e (iv) es-

tratégico, nas Reuniões de Coordenação, conduzidas pelo Governador do 

Estado. O eixo conta ainda com o Sistema de Monitoramento do Programa 

Estado Presente (SIMEP) como instrumento de monitoramento dos indica-

dores estratégicos, que é atualizado diariamente e difundido para todos os 

coordenadores de RISP e AISP do estado.

Na sequência, temos o Eixo de Proteção Social, coordenado pela 

Secretaria de Direitos Humanos com ênfase na redução da vulnerabilidade 

juvenil à violência, atuando na geração de emprego, inclusão social e ren-

da. Para a priorização de projetos, foram utilizados três macroindicadores de 

diagnóstico. O primeiro denomina-se Preservação da Vida e corresponde aos 

números de homicídios contabilizados por território. O segundo indicador é 

o de Vulnerabilidade Social, composto (i) pelo percentual de homens, jovens 

e negros no território priorizado, entendido como grupo mais vitimizado por 

crimes letais; (ii) pelo número de adolescentes em atendimento no Instituto 

de Atendimento Socioeducativo do Espírito Santo; e (iii) pela taxa de aban-

dono escolar entre o 6º e 9º anos, que considera alunos que deixaram de 

frequentar a escola durante o ano letivo, mas voltaram a se matricular no 

ano seguinte. O último indicador é o Socioeconômico, composto pelo ren-

dimento nominal mensal domiciliar per capita e pelos indicadores do Atlas 

do Desenvolvimento Humano, produzido em parceria pelo PNUD, IPEA e 

Fundação João Pinheiro. As ações do eixo de Proteção Social dividem-se em 

grandes áreas de atuação, como Desenvolvimento Social e Direitos Humanos, 

Educação, Ciência e Tecnologia, Saúde, Cultura e Esporte, Trabalho e Renda, 

Segurança, Infraestrutura e Ação Integrada pela Cidadania.

Por fim, o terceiro e mais recente eixo, denominado Mulher Viva+, é co-

ordenado pela Secretaria Estadual das Mulheres (SESM) e tem por atribui-

ção implementar e acompanhar programas que garantam o acesso aos 

direitos civis, sociais, políticos, econômicos e culturais para as mulheres. 

Ele é subdividido em duas frentes: a Promoção da Igualdade e Equidade 
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de Gênero e Raça e o Enfrentamento às Violências contra Meninas e 

Mulheres. Cada um deles concentra, atualmente, dezoito projetos estrutu-

rados e voltados para a criação de políticas públicas voltadas para as mu-

lheres e mais de dez órgãos envolvidos e ações em todas as microrregiões 

do estado, de acordo com publicação oficial no site da SESM.

Apesar de haver uma celebrada inclusão de 

programas sociais e indicadores de vulnerabi-

lidade e socioeducacionais na implementação 

do Estado Presente em Defesa da Vida, algo 

que o diferenciaria dos programas estaduais de 

segurança pública anteriores, Bittencourt (2025) 

relata que os principais feitos do Programa 

RESULTADOS

apresentados pelo governo do Espírito Santo se deram no eixo de policia-

mento. Segundo o autor, o recrutamento de mais policiais, a construção de 

unidades operacionais e a compra de equipamentos para a polícia (armas, 

viaturas etc.) mostram a centralidade do enfrentamento à criminalidade e 

“uma evidente defasagem orçamentária do ‘eixo social’ em comparação 

com o ‘eixo policial’ do programa” (idem, p. 19). 

Apoiado em metodologia de controle sintético para aferição do impacto 

nas taxas de homicídio do Estado, Cirqueira et al. (2019) concluiu que o 

programa pode ser considerado responsável pela redução de 10,2% no nú-

mero de homicídios do estado do Espírito Santo entre 2010 e 2014, e que 

1.695 homicídios não ocorreram em função das intervenções. 

Segundo documento de apresentação do Eixo Social publicado pelo 

Governo do Estado em 2019, dados do Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública e da SESP indicam redução de 51,9% na taxa de homicídios dolo-

sos, representando 926 vidas preservadas entre 2009 e 2018. 
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Atualmente, o último Anuário de Segurança Pública (2025) publicado 

pelo Governo do Espírito Santo apontou uma redução de 12,5% das mortes 

violentas entre 2023 e 2024, apresentando a menor quantidade de homi-

cídios dolosos dos últimos 28 anos. Das cinco RISPs, quatro apresentaram 

resultados positivos na redução de homicídio; apenas a RISP de Serrana 

acusou aumento de 9,3%. Em relação aos crimes contra o patrimônio, hou-

ve redução em seis categorias de roubos e furtos, ao passo que duas de-

las aumentaram (furto e roubo de cargas e estelionato). 

Em relação à intersetorialidade, Oliveira et al. (2022) classifica o progra-

ma como pleno, considerando a existência de ações de prevenção social 

concretas envolvendo participação da sociedade civil, atuação em direção 

a grupos e territórios vulneráveis, dentre outras. Ele recebeu a mesma ava-

liação no que tange à intersetorialidade com órgãos externos às secreta-

rias de segurança pública e justiça, apontando a existência de articulação 

intersetorial desde a fase de planejamento e envolvimento da sociedade 

civil ao menos na fase de execução. Quanto à última categoria, o programa 

foi caracterizado como pleno-passivo, pois, apesar de citar ações especí-

ficas para o setor de saúde, participou apenas em sua fase de execução, 

não tendo sido chamado a atuar na etapa de planejamento.  

O Programa Estado Presente em Defesa da 

Vida do Espírito Santo é um projeto de seguran-

ça pública amplo e que, apesar da interrupção, 

está em funcionamento desde 2011, constituin-

do um fruto já bem-sucedido do plano estadual 

de segurança pública implementado em 2007, 

PONTOS DE DESTAQUE

o que aponta para a importância da continuidade e planejamento de longo 

prazo para que programas de segurança pública colham bons resultados.
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Trata-se de um programa que pauta suas ações em eixos diversos, 

compreendendo a violência e a criminalidade como um fenômeno que 

envolve muitos outros setores para além da repressão criminal, algo que 

pode ser prevenido com investimentos em esporte, lazer, cultura, saúde, 

assistência, entre outros. 

Nas duas apresentações do programa, em 2011 e 2019, o Eixo de 

Proteção Social recebeu igual grau de importância se comparado ao Eixo 

de Proteção Policial. O programa demonstra, assim, intensas e planejadas 

intersetorialidade e coordenação de esforços entre diferentes órgãos pú-

blicos, que passam a ser responsabilizados conjuntamente, com o fim de 

trabalhar com o fenômeno da violência. Tudo através do monitoramento 

de indicadores quantitativos de homicídios que são utilizados para definir 

estrategicamente os territórios em que o programa terá maior incidência.

Ainda assim, na prática, o Eixo de Proteção Policial parece ter recebido 

maior atenção. Segundo Bittencourt (2025), as principais realizações estão 

no recrutamento de mais policiais, construção de unidades operacionais 

e compra de equipamentos para a polícia. O autor aponta uma deficiência 

orçamentária do eixo social em relação ao policial, o que pode ser explica-

do pela dificuldade de comunicação entre os diferentes setores. Mas isso 

demonstra que a intersetorialidade demanda não apenas planejamento e 

definição de atribuições diversas, como também mecanismos de gover-

nança e gestão que promovam o encontro e o diálogo entre os diferentes 

setores, a fim de impedir que um programa como o Estado Presente em 

Defesa da Vida recaia em uma concepção tradicional-militar e repressiva 

de policiamento – menos eficiente, e que não explora as capacidades pú-

blicas de outros setores.
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5 

FICHA TÉCNICA
Território Minas Gerais

Ano de implementação Projeto-piloto de 2002 com financiamento 
privado em Morro das Pedras pelo CRISP-
UFMG. Desde 2003, foi incorporado como 
programa do Governo do estado.

Órgãos envolvidos Secretaria de Justiça e Segurança Pública 
(SEJUSP), Polícia Militar, Polícia Civil, Ministério 
Público, Poder Judiciário.

Critérios de seleção Replicabilidade

Eixos contemplados Foco em grupos vulneráveisIntersetorialidade

Evidências PrevençãoRepressão Qualificada

(MG)

PROGRAMA  
DE CONTROLE  
E REDUÇÃO DOS 
HOMICÍDIOS EM 
MINAS GERAIS 
(FICA VIVO!)
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O Programa Fica Vivo visa ao controle e redução das taxas de homi-

cídios dolosos de jovens entre 12 e 24 anos em determinadas regiões 

do estado de Minas Gerais. Foi desenvolvido pelo Centro de Estudos 

em Criminalidade e Segurança Pública da Universidade Federal de 

Minas Gerais (CRISP-UFMG) e implementado em 2002 na comunidade 

de Morro das Pedras com financiamento privado. Com o sucesso do 

piloto, que apresentou redução de 47% nos índices de homicídio nos 

primeiros seis meses, o Fica Vivo passou para as mãos do Governo de 

Minas Gerais e, em 2003, é instituído pelo Decreto nº 43.334/2003 como 

política pública com o fim de abranger territórios que apresentavam al-

tas taxas de homicídios de jovens e adolescentes. 

Partindo da premissa de que o crime é um fenômeno que envolve 

diversos aspectos da vida social que devem ser endereçados tam-

bém pelo Poder Público, o programa opera em dois eixos articula-

dos. O primeiro deles denomina-se Eixo de Proteção Social. A partir 

da análise da dinâmica social da violência e da criminalidade sobre 

os territórios, busca-se promover oficinas de esportes, cultura, arte e 

outras formas de lazer. Além disso, tal eixo procura construir projetos 

sociais e promover atendimentos individuais e fóruns comunitários 

como forma de envolver a sociedade civil da região contemplada.

De acordo com o programa, as oficinas são formas estratégicas 

de aproximação dos adolescentes e jovens, levando em considera-

ção aspectos criminais, culturais, sociais, históricos e geográficos da 

localidade. O eixo ainda promove espaços de resolução de conflitos 

e acesso aos serviços públicos e redes de proteção social.

O segundo eixo, por sua vez, é denominado Eixo Intervenção 

Estratégica e opera através de articulação intersetorial entre a 

Secretaria de Justiça e Segurança Pública (SEJUSP), a Polícia Militar, 

a Polícia Civil, o Ministério Público, o Poder Judiciário e agentes mu-

nicipais empregados na repressão à criminalidade. Para tanto, con-

ta-se com a atuação do Grupo Especial de Policiamento em Áreas 

47
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de Risco da Polícia Militar (GEPAR) e dos Grupos de Intervenção Estratégica 

(GIE), cujo objetivo é prevenir conflitos violentos por meio da agilidade e as-

sertividade das intervenções nas áreas de atuação do programa.

O Programa Fica Vivo foi objeto de diversos 

estudos ao longo dos anos. Apesar de ser difícil 

associar diretamente as reduções nos índices de 

homicídios e as ações desenvolvidas pelo progra-

ma, as pesquisas apontam, em geral, algum grau 

de correlação (Silveira et al., 2010; Silveira, 2007; 

Alves, 2008; Peixoto, 2008). A título de exemplo, 

RESULTADOS

em artigo publicado em 2018, Silva et al. apontou que, entre 2005 e 2015, o 

Fica Vivo pode ter evitado em média 650 homicídios, o que corresponderia a 

43% do total de homicídios observados nas áreas em que o programa atuou. 

Segundo os autores (2018, p. 6), a estimativa indicada implica que “foi evitado 

um número de homicídios superior ao total re-

gistrado em toda a cidade de Belo Horizonte em 

2015, ano em que ocorreram 582 mortes”.

	

De acordo com a SEJUSP, o Fica Vivo atua 

em 200 territórios e 33 Unidades de Prevenção 

à Criminalidade (UPCs) distribuídas pelo esta-

do. Em 2024, se comparadas ao ano anterior, as 

taxas de homicídio apresentaram redução em 

onze das 32 unidades analisadas. Entre 2015 e 

2022, foram realizados 729.536 atendimentos 

pelas unidades em que o programa está presen-

te, segundo relatório publicado pela SEJUSP.
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Uma das grandes diferenças do Programa 

Fica Vivo é a sua criação e implementação 

conduzida pelo CRISP-UFMG. Mais do que 

apenas produzir publicamente um plano de 

segurança pública pautado em evidências e 

conhecimento científico, o programa teve seu 

piloto desenvolvido e implementado com o 

auxílio de pesquisadores e especialistas, o 

PONTOS DE DESTAQUE

que foi inovador no sentido de integrar e valorizar o conhecimento pro-

duzido sobre a realidade local dos territórios do estado. Seu sucesso de-

monstra que iniciativas de alinhamento entre a universidade e o Estado 

são profícuas e alcançam resultados concretos para a sociedade. 

Trata-se, com efeito, de uma experiência pioneira na definição dos ter-

ritórios de atuação com base em evidências, sendo um de seus pontos 

mais fortes está na incorporação de fatores locais na definição e condução 

das políticas públicas, contando, inclusive, com oficinas voltadas para as 

necessidades de cada comunidade.

A sofisticação do programa em termos de coordenação da repressão 

e prevenção à violência implica o constante desafio de melhorar a comu-

nicação entre os diferentes órgãos e agentes atuantes. Em 2017, Beato 

Filho et al. publicaram artigo elegendo as dificuldades do Programa Fica 

Vivo em resolver disputas internas inerentes a um projeto que depende 

da articulação de diferentes lógicas de organização e ordenamento social. 

Os autores apontam que as tentativas de resolução dessa articulação são 

conduzidas individualmente, e não como parte e prática instituída, espe-

cialmente no que toca ao fluxo de informações entre diferentes agentes 

comunitários, locais e funcionários públicos diversos. 
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6 

FICHA TÉCNICA

Território Estado do Maranhão

Ano de implementação 2015

Órgãos envolvidos Gabinete de Gestão Integrada da Segurança 
Pública (GGISP), Conselho Estadual de Defesa 
dos Direitos Humanos, Secretaria de Estado 
da Segurança Pública (SSP), Secretaria de 
Direitos Humanos e Participação Popular 
(SEDIHPOP), Instituto Maranhense de Estudos 
Socioeconômicos e Cartográficos (IMESC).

Critérios de seleção Replicabilidade, Inovação, Impacto e Resultados

Eixos contemplados PrevençãoVulneráveis Repressão qualificada

PACTO 
PELA PAZ - 
MARANHÃO
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Inspirado no programa Pacto pela Vida de Pernambuco, o Pacto 

pela Paz foi instituído em 2015 com o objetivo de conjugar direitos 

humanos e segurança pública, estruturando suas ações sobre os 

pilares da participação social e prevenção da violência.  O programa 

estrutura-se segundo a atuação policial qualificada, fundamentada 

na estratégia de policiamento de proximidade, que descentraliza os 

conflitos e busca soluções resolutivas locais, fortalecendo os vín-

culos entre as forças de segurança e as comunidades.

Com foco na redução dos indicadores de criminalidade, o pro-

grama prioriza ações de prevenção social em áreas vulneráveis 

(Áreas Integradas de Segurança Pública), com destaque para ini-

ciativas voltadas à prevenção, tratamento e reinserção social de 

usuários de substâncias psicoativas. Entre as medidas estruturais, 

incluem-se a ampliação do efetivo policial, o reaparelhamento das 

unidades de segurança, a valorização da carreira e a capacitação 

permanente dos agentes de segurança pública (polícias civil e mi-

litar e corpo de bombeiros).

A gestão do Pacto pela Paz é compartilhada pelo Gabinete de 

Gestão Integrada da Segurança Pública (GGISP) e pelo Conselho 

Estadual de Defesa dos Direitos Humanos, com coordenação exe-

cutiva da Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP) e coor-

denação adjunta da Secretaria de Direitos Humanos e Participação 

Popular (SEDIHPOP). Conta-se ainda com o suporte de relatórios 

e diagnósticos produzidos pelo IMESC (Instituto Maranhense de 

Estudos Socioeconômicos e Cartográficos). No entanto, o uso de 

tecnologias de monitoramento e análise criminal, que no modelo 

pernambucano subsidiam políticas baseadas em evidências, ain-

da é limitado no Maranhão, o que restringe diagnósticos comple-

tos sobre as causas da violência na localidade. Em contrapartida, 

a atuação dos Conselhos Comunitários pela Paz (CCPs) tornou-se 

o principal canal de escuta e deliberação, orientando as ações do 

programa e fortalecendo a participação popular.
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A implementação territorial é feita por meio dos CCPs, formados ma-

joritariamente por membros da comunidade e representantes do Sistema 

Estadual de Segurança Pública. Os conselhos têm a função de aproximar 

a polícia da sociedade, avaliar ações de segurança, debater problemas 

locais e promover campanhas de caráter preventivo voltadas à cultura de 

paz e ao respeito aos direitos humanos.

Segundo Biondi (2024), a expansão da atuação dos policiais militares 

em direção a funções como mediação com outras secretarias e atividades 

sociais, embora contribua para a articulação local, gera sobreposição de 

papéis e amplia a presença da polícia em áreas tradicionalmente geridas 

por outros serviços públicos. Nesse sentido, em lugar de enfatizar a inter-

setorialidade, isso resulta na sobreposição de papéis e na expansão da 

atuação policial sobre a gestão urbana.

Quanto aos principais resultados do progra-

ma, destacam-se a reativação de 42 Conselhos 

Comunitários pela Paz, a criação da Patrulha 

Maria da Penha, a execução do programa “Crack, 

é Possível Vencer”, a oferta de cursos profissio-

nalizantes para jovens, além da premiação pe-

cuniária a policiais civis e militares que realizam 

RESULTADOS

apreensões de armas de fogo em situação irregular. Todas as iniciativas 

integram o eixo de prevenção da política estadual Mais Segurança.

Por fim, a avaliação do Plano Plurianual (PPA) 2016–2019 apontou impactos 

positivos. Em março de 2018, a taxa de MVI foi de 23,58 por 100 mil habitantes, 

abaixo do valor esperado de 27,80, conforme dados da Unidade de Estatística 

e Análise da SSP, o que evidencia a contribuição do Pacto pela Paz na redu-

ção da violência letal. Além disso, é importante destacar que o forte compo-

nente de participação social permanece como uma das principais marcas do 
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A experiência do Pacto Pela Paz (PPP) no 

Maranhão evidencia o potencial de replicação 

do modelo original de Pernambuco, adaptando-

-o às especificidades de cada local, com ênfa-

se na prevenção da violência e na participação 

popular. O programa demonstrou avanços sig-

nificativos na redução da violência ao priorizar a 

prevenção e a construção de redes comunitárias.

PONTOS DE DESTAQUE

O PPP buscou integrar forças de segurança, órgãos governamentais e so-

ciedade civil por meio dos CCPs, que atuam como fontes de informações não 

sistemáticas, consideradas fundamentais para orientar as ações do programa. 

Conforme aponta Biondi (2024), a centralidade das tecnologias de gestão do 

crime e da segurança tem sido substituída no Maranhão por um enfoque pre-

dominantemente comunitário. A tecnologia de georreferenciamento, que, em 

Pernambuco, associa criminalidade a fatores estruturais como habitação, ren-

da e educação, é subutilizada, o que pode limitar a capacidade do programa 

ao produzir análises abrangentes das causas complexas da violência.

Apesar dos avanços na articulação interinstitucional e na mobilização 

comunitária, o PPP enfrenta desafios estruturais. Policiais militares por ve-

zes assumem demandas que extrapolam suas funções típicas, ampliando 

a atuação sobre a gestão urbana e comprometendo a sustentabilidade do 

programa. Para que o PPP consolide seu potencial de intervenção, é neces-

sário fortalecer a coordenação entre tecnologias de gestão da segurança 

e participação comunitária, com uma divisão clara de responsabilidades. 

A experiência sugere que a combinação equilibrada entre tecnologias de 

monitoramento, participação popular e gestão eficiente é essencial para a 

efetividade e a legitimidade de políticas de prevenção da violência.

programa. Os CCPs, formados majoritariamente por membros da sociedade 

civil, configuram sobretudo um espaço institucional de diálogo.
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7 

FICHA TÉCNICA

Território Estado do Mato Grosso do Sul

Ano de implementação 2015

Órgãos envolvidos Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública do Mato Grosso do Sul (SEJUSP/MS), 
Secretaria Executiva de Gestão Estratégica 
e Municipalismo (SEGOV/SEGEM), Polícia 
Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros Militar, 
Departamento de Operações de Fronteira (DOF).

Critérios de seleção Accountability

Eixos contemplados
Prevenção EvidênciasVulneráveis

Replicabilidade Foco em grupos

CONTRATO 
DE GESTÃO

(MS)
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O Contrato de Gestão da Secretaria de Estado de Justiça e 

Segurança Pública do Mato Grosso do Sul (SEJUSP/MS), celebrado por 

meio da Secretaria Executiva de Gestão Estratégica e Municipalismo 

(SEGOV/SEGEM), em articulação com a Polícia Militar, Polícia Civil, 

Corpo de Bombeiros Militar e o Departamento de Operações de 

Fronteira (DOF), é um instrumento baseado no modelo de gestão por 

resultados. O objetivo do contrato é orientar a administração públi-

ca conforme os princípios gerenciais, com foco na efetividade das 

políticas públicas e no alinhamento estratégico em relação ao Plano 

Plurianual (PPA) e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS). A pactuação contempla indicadores prioritários, como a taxa 

de furtos e roubos de veículos (categoria CCP), a taxa de homicídios 

e feminicídios (MVI) e o percentual de Unidades Locais certificadas, 

todos vinculados ao PPA. Tais indicadores orientam a formulação e a 

execução dos programas finalísticos da pasta, com foco na redução 

da criminalidade e no fortalecimento da efetividade das políticas de 

segurança e justiça.

No ciclo de 2024, os objetivos pactuados incluíam alcançar 

padrões de referência em segurança pública, ressocialização e 

reinserção social. O instrumento estabelece metas voltadas para 

ampliar a presença policial em determinadas áreas, fortalecer a 

inteligência e investigação criminal, qualificar continuamente os 

profissionais da segurança e promover o uso de tecnologias inova-

doras para monitoramento e prevenção da criminalidade.

Dentre as principais iniciativas, destacam-se a criação e implan-

tação do Núcleo Integrado de Atendimento à Mulher (NUIAM), a 

centralização do atendimento 193 pelo Corpo de Bombeiros Militar, 

a realização de cursos de formação e capacitação continuada pela 

Academia de Polícia Civil (Acadepol/MS) e a implantação das Salas 

Lilás para o atendimento especializado a mulheres em situação 

de violência. O ciclo contemplou igualmente a operacionalização 

de novos Núcleos Regionais de Medicina Legal, ações de poli-
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ciamento rural e de fortalecimento dos batalhões ambientais da Polícia 

Militar, bem como atividades desenvolvidas pelos programas Mulher 

Segura (PROMUSE) e Polícia Militar Rural, incluindo operações, qualifica-

ções profissionais e articulações com entidades do setor. Além disso, fo-

ram conduzidas ações voltadas à garantia da identificação civil de povos e 

comunidades tradicionais, implementação de Conselhos Comunitários de 

Segurança em aldeias indígenas e o projeto “Transformando Vidas através 

da Agricultura Familiar”, que promove oficinas de cultivo e manejo de hor-

tas com adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, sob 

coordenação da Superintendência de Assistência Socioeducativa (SAS).

A avaliação do Contrato de Gestão 2024 indicou cumprimento integral 

das metas, com nota 9,88 para os indicadores (30% do peso), nota 10 para 

as iniciativas (70%) e nota global 9,96. Para o ciclo de 2025, parte das ini-

ciativas foi mantida, a exemplo do NUIAM, da Acadepol/MS, das Salas 

Lilás, das ações de identificação civil de povos tradicionais e do projeto de 

agricultura familiar. O monitoramento do contrato prevê reuniões mensais 

de Acompanhamento de Projetos e Indicadores (RAPI), nas quais serão 

analisadas a execução das iniciativas e a evolução dos indicadores pactu-

ados, contribuindo para o aprimoramento contínuo da gestão pública no 

âmbito da segurança estadual.

O Contrato de Gestão da SEJUSP/MS re-

presenta uma tentativa de alinhar a política 

estadual de segurança à lógica de gestão 

orientada por resultados, priorizando indica-

dores como taxas de homicídios, feminicídios 

e crimes patrimoniais. A estrutura pactuada 

fortalece a racionalidade gerencial ao vin-

cular metas e iniciativas ao Plano Plurianual 

PONTOS DE DESTAQUE
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(PPA) e aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), buscando 

eficiência, transparência e monitoramento sistemático do desempenho. 

Tal abordagem permite previsibilidade e responsabilização na execução 

das políticas públicas, reforçada por instrumentos como as Reuniões de 

Acompanhamento de Projetos e Indicadores (RAPI).

Ainda assim, a ênfase na redução de indicadores quantitativos, típica dos 

modelos de gestão por resultados, tende a priorizar ações voltadas à re-

pressão e ao policiamento ostensivo, com menor espaço para diagnósticos 

sobre as causas estruturais da criminalidade. Embora o contrato incorpore 

iniciativas voltadas à prevenção, o desenho do instrumento permanece cen-

trado na performance operacional das forças policiais. Isso levanta o desafio 

de conciliar a lógica gerencial com uma política de segurança pública que 

articule ações intersetoriais e promova prevenção a longo prazo. A experi-

ência demonstra avanços na gestão administrativa, mas a efetividade das 

metas dependerá da capacidade de integrar tecnologias de monitoramen-

to, qualificação profissional e estratégias de inclusão social, evitando que o 

foco exclusivo em números restrinja o alcance de políticas públicas orienta-

das pela cidadania e pela redução sustentável da violência.
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8 

FICHA TÉCNICA

Território Estado da Paraíba

Ano de implementação 2015

Órgãos envolvidos Secretaria de Estado e Defesa Social, 
Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de 
Bombeiros Militar, Poder Judiciário, Ministério 
Público, Defensoria Pública, Secretaria de 
Administração Penitenciária, Núcleo de 
Análise Criminal e Estatística.

Critérios de seleção Inovação, Impacto e Resultados, Inovação e 
Replicabilidade

Eixos contemplados
PrevençãoRepressão

EvidênciasVulneráveisIntersetorialidade

Qualificada

PARAÍBA 
UNIDA 
PELA PAZ 

BOAS PRÁTICAS QUE TRANSFORMAM A SEGURANÇA PÚBLICA BRASILEIRA 58

(PB)



59

O Programa Paraíba Unida pela Paz foi criado em 2011, após a 

realização de um fórum homônimo, organizado para discutir segu-

rança pública, cidadania e gestão compartilhada das políticas de 

segurança do Estado. A principal preocupação era o aumento das 

taxas de homicídio do estado entre 2000 e 2010, que haviam sal-

tado de 15,1 homicídios para 38,8 por 100 mil habitantes. De acor-

do com relatório publicado pelo Escola Nacional de Administração 

Pública (ENAP) e segundo Mapa da Violência de 2012, antes da im-

plementação do programa, a Paraíba possuía taxas de homicídio 

quatro vezes maiores do que o recomendado pela ONU. Tratava-se 

do quarto estado com maior taxa de homicídios de mulheres do 

país e 38% das vítimas eram jovens, entre 15 e 24 anos. 

Nesse contexto, o programa foi fundamentado em oito docu-

mentos legislativos publicados entre 2011 e 2017, cujos objetivos 

apontavam para a necessidade de regular a integração entre os 

diferentes órgãos de segurança pública do Estado, definir compe-

tências e estabelecer a obrigatoriedade da divulgação de estatís-

ticas criminais.

Assim, as metas do programa se referem aos seguintes pontos: 

(i) a redução dos Mortes Violentas Intencionais (MVI) na proporção 

de 10% ao ano; (ii) redução dos Crimes Violentos Patrimoniais (CVP); 

e (iii) aprimoramento institucional dos órgãos da Secretaria de 

Estado e Defesa Social (SEDS), responsável pela condução do pro-

grama. Seu público-alvo é, por óbvio, a população paraibana, com 

foco específico nos grupos vulneráveis à violência, como jovens, 

pessoas de baixa renda e baixa escolaridade e mulheres.

Ainda de acordo com o relatório publicado no repositório ins-

titucional do ENAP, a implementação do Programa se deu em 

três etapas. A primeira foi denominada de Estruturação e seu ob-

jetivo foi implementar um novo modelo de gestão, liderado pelo 

Governador do Estado e por um Comitê de Governança, do qual 
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fazem parte o Secretário de Segurança, o Comandante Geral da Polícia 

Militar, o Delegado Geral da Polícia Civil e o Comandante Geral do Corpo 

de Bombeiros Militar. Essa etapa também prevê a articulação com o 

Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e Secretaria de 

Administração Penitenciária. Nesse contexto, o Comitê é responsável por 

estabelecer diretrizes únicas para gerar harmonia institucional entre os 

diferentes órgãos operativos. Para tanto, uma das primeiras iniciativas foi 

a elaboração de diagnóstico institucional e criminal que, posteriormente, 

fundamentou uma readequação e modificação da estrutura administrativa 

das instituições de Segurança Pública. A Lei Complementar Estadual nº 

111, de 2012, dividiu o estado em Regiões Integradas de Segurança Pública 

(RISP) e Áreas Integradas de Segurança Pública (Aisp), definindo a mesma 

responsabilidade territorial para a Polícia Militar, a Polícia Civil e o Corpo 

de Bombeiros Militar. Ainda nesta etapa, foi criado o Núcleo de Análise 

Criminal e Estatística (NACE), responsável pelo monitoramento estatístico 

constante dos índices de crimes violentos. 

A segunda etapa, chamada de Desenvolvimento, teve por objetivo esta-

belecer ações de transformação das práticas policiais com o fim de atingir 

as metas de redução criminal. Foi instituído um processo de planejamento, 

execução das diretrizes comuns e avaliação de desempenho contínuos, 

com identificação e saneamento de falhas e replicação de boas práticas. 

Assim, foi possível estabelecer estratégias como: identificação e fortale-

cimento da atuação em áreas de maior incidência de homicídios; fortale-

cimento das atividades investigativas e da Delegacia de Crimes contra a 

pessoa; maior controle sobre a circulação de armas de fogo com estabe-

lecimento de bônus aos policiais por número de apreensões, dentre ou-

tras estratégias voltadas ao desenvolvimento e qualificação dos agentes e 

incremento logístico e operacional.

Por fim, estipulou-se a etapa denominada Consolidação, que se concen-

trou no estabelecimento e continuidade do programa, que passou de agen-

da do governo à política de Estado através da Lei 11.049 de 2017, que previu 

o Programa Paraíba Unida Pela Paz e definiu suas diretrizes e princípios.
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De acordo com o Boletim de Gestão Pública de 2023, realizado pelo 

Governo do Estado do Ceará, além do relatório 2º Balanço das Políticas de 

Gestão para Resultados na Segurança Pública, publicado pelo Instituto Sou 

da Paz no mesmo ano de 2023, Paraíba Unida pela Paz é concretizado através 

de reuniões semanais do Secretário de Segurança Pública com os coman-

dantes e os gestores das forças. Seu objetivo é a integração e compartilha-

mento de responsabilidade dentre os diversos órgãos públicos envolvidos. 

Os principais indicadores acompanhados pelo programa são: MVI, 

Crimes Patrimoniais Letais e Intencionais (CPLI), CVP, Subtração ilegal 

de veículos automotivos (SIVA), Crimes Patrimoniais Contra Instituições 

Bancárias (CIBAN), Acidentes Letais de Trânsito (ALT), Apreensões de ar-

mas de fogo, Apreensões de entorpecentes, Prisões de interesse estra-

tégico, Elucidações de inquéritos de MVI (ELIP), Operações de interesse 

estratégico, Recuperação de veículos subtraídos, Socorro de vítimas de 

CPLI e Resgate de acidentados no trânsito.

O principal resultado do Programa Paraíba 

Unida Pela Paz foi a redução das taxas de homi-

cídio do estado. O Atlas da Violência de 2018 do 

IPEA apontou que, entre 2011 e 2016, a Paraíba 

saiu da 3ª para a 18ª posição como estado mais 

violento do país, o que representou uma redu-

ção de 20,4% nas taxas de homicídio. O mesmo 

RESULTADOS

relatório também destacou o estado como uma das sete unidades da fe-

deração em que houve redução na quantidade de jovens assassinados, ao 

passo que nas demais localidades houve um aumento. 

O referido relatório do Instituto Sou da Paz, a partir de dados da SESDS, 

apontou que, entre 2012 e 2021, a taxa de homicídios na Paraíba a cada 100 
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mil habitantes passou de 44 MVI para 28,6. No mesmo sentido, 35 mil armas 

foram apreendidas e houve aumento na apreensão de drogas.

Em artigo publicado em 2021, Anjos Júnior e Porcino indicam a redu-

ção de 1.680 homicídios em 2011 para 1.282 homicídios em 2017. No que 

tange às mulheres, a queda foi de 153 para 83 vítimas no mesmo período, 

representando uma redução de 45,75%. Entre os homens, a redução foi de 

21,48. O artigo menciona o Programa Paraíba pela Paz como potencial cau-

sa da redução e relembra a importância de iniciativas como as Casas de 

Acolhimento para mulheres vítimas de violência (Casas Abrigo), os Centros 

de Referência de Atendimento à Mulher, da Secretaria Especial de Estado 

de Políticas Públicas para Mulheres da Paraíba e o aumento de delegacias 

especializadas no atendimento à mulher. Os autores também citam a ade-

são do Estado da Paraíba ao Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência 

contra a Mulher (Anjos Júnior e Porcino, 2021).

Em termos de investigação e esclarecimento de homicídios, o relatório Boas 

práticas na melhoria da investigação de homicídios: a experiência da Paraíba, 

lançado em outubro de 2024, destacou o pioneirismo do programa na cria-

ção do indicador de Elucidação de Inquérito Policial (ELIP) de MVI, que agrega 

homicídio doloso, latrocínio, feminicídio, lesão corporal seguida de morte e a 

morte por intervenção de agente do Estado. De acordo com o relatório, o índice 

foi criado pela Polícia Civil em 2013 e, além da mensuração dos casos elucida-

dos de MVI, produz dados desagregados por fatores como motivação dos cri-

mes e o perfil das vítimas e dos autores. Já o indicador ELIP foi formalizado em 

Portaria da Polícia Civil e conta com cartilha dirigida aos profissionais que atuam 

diretamente no registro das informações para sua produção. Seu fluxo se inicia 

com as delegacias e núcleos especializados que informam os dados neces-

sários, enviam à Unidade de Estatística Criminal e Análise de Dados (UECAD) 

que examina, solicita complementação e valida os dados enviados. Validados, 

os dados vão à SESDS para serem divulgados e utilizados pelos gestores da 

Polícia Civil no fortalecimento da elucidação de mortes violentas. Um estudo 

quantitativo reportado no mesmo relatório apontou que, entre janeiro de 2019 e 

junho de 2022, 40,8% dos inquéritos em MVI haviam sido elucidados.
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O Programa Paraíba Unida pela Paz repre-

senta um avanço significativo na gestão da 

segurança pública ao adotar uma abordagem 

baseada em evidências. A criação do Núcleo 

de Análise Criminal e Estatística (NACE) e o 

desenvolvimento de indicadores como o de 

Elucidação de Inquérito Policial (ELIP), mecanis-

mos que permitem monitorar e aprimorar a in-

PONTOS DE DESTAQUE

vestigação de homicídios, são inovações da gestão que procuram incorporar 

o monitoramento estatístico de indicadores criminais e de efetividade policial 

para definir as estratégias de segurança pública a serem adotadas. A estru-

turação em Regiões Integradas de Segurança Pública (RISP) e a integração 

operacional entre polícias reforçam a eficiência repressiva, contribuindo para 

a queda expressiva nas taxas de homicídio, que foi de 44 para 28,6 por 100 mil 

habitantes entre 2012 e 2021. O programa ainda demonstra replicabilidade em 

sua gestão por resultados e no modelo de governança compartilhada.

O ELIP é uma inovação importante, que deve permitir corrigir ou encontrar 

os gargalos que causam a baixa taxa de elucidação (apenas 40,8% entre 2019 

e 2022), indicando desafios persistentes na resolutividade das investigações.

Em termos de tratamento da violência em seu aspecto multifacetado, 

Oliveira et al. 2022 classificaram o programa paraibano como de prevenção 

intermediária, pois a prevenção social da violência é citada, mas não há 

proposição de ações efetivas. Considerando a intersetorialidade, foi cate-

gorizado como incipiente, pois mencionam outros setores para além da 

segurança pública e justiça e a participação da sociedade civil apenas de 

forma genérica, sem descrição da participação no planejamento ou de 

ações e mecanismos de articulação intersetorial. Quanto à relação com o 

setor de saúde, a classificação foi a de intermediário-passivo, pois a articu-

lação com o setor não é mencionada na fase de planejamento, apenas de 

execução, e a ele não são atribuídas ações específicas.



BOAS PRÁTICAS QUE TRANSFORMAM A SEGURANÇA PÚBLICA BRASILEIRA 64

9 

FICHA TÉCNICA

Território Estado do Piauí

Ano de implementação 2023

Órgãos envolvidos Secretaria de Segurança do Estado do 
Piauí (SSP-PI) e Agência de Tecnologia da 
Informação do Estado do Piauí (ATI-PI).

Critérios de seleção Inovação, Replicabilidade

Eixos contemplados
Repressão Qualificada Prevenção

Inovação e ReplicabilidadeTecnologia

PROJETO  
RECUPERAÇÃO 
DE CELULARES

(PI)
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O Projeto Recuperação de Celulares foi implementado, no Piauí, 

em 2023 e tem por foco principal o enfrentamento à criminalida-

de violenta de rua.  Em entrevista com Anchieta Nery, Diretor de 

Inteligência da Secretaria de Segurança do Estado do Piauí, o pro-

jeto nasceu a partir da análise das estatísticas criminais acerca do 

crime de roubo. De acordo com ele, no ano anterior ao programa, 

das 13.800 ocorrências de roubo registradas no estado, 95% envol-

viam o objeto celular. Considerando a rastreabilidade e a existência 

do indicador de produtividade da Polícia Civil acerca da recupera-

ção e devolução de celulares, o programa pôde ser formulado.

Para tanto, partiu-se de uma visão abrangente do ciclo de cir-

culação dos aparelhos de origem ilícita. Por meio de tecnologia de 

desenvolvimento próprio, os agentes de segurança são capazes de 

buscar, rastrear, identificar e recuperar aparelhos subtraídos e pro-

mover sua devolução às vítimas.

De acordo com Matheus Zanatta, da Superintendência de 

Operações Integradas (SOI) da Secretaria de Segurança Pública 

(SSP-PI), e Antonio Ribeiro Jr., oficial de justiça e avaliador do 

Estado, o programa ocorre periodicamente através de quatro fases.

A primeira é a Fase Preparatória, na qual a Diretoria de Inteligência 

Estratégica da SSP-PI faz o levantamento dos registros de boletim 

de ocorrência de furto ou roubo de aparelhos celulares, conforme 

o período delimitado pelos gestores. Com isso, realiza-se o trata-

mento dos dados cadastrais e, assim, torna-se possível a identifica-

ção da vítima do crime, bem como do atual possuidor do celular. 

A SOI envia então mensagens de intimação em massa através do 

aplicativo WhatsApp. Na Fase de Apreensão, os possuidores inti-

mados comparecem aos locais indicados para a correta apreen-

são e devolução do aparelho de celular. Em seguida, na Fase de 

Restituição, as vítimas são intimadas a recuperar seus celulares. E, 

por último, na Fase de Operação, são identificados os locais que 

65
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comercializam aparelhos subtraídos e de-

flagra-se a Operação Interditados para exe-

cução de mandados judiciais.

O projeto foi viabilizado graças ao banco 

de dados Cellguard, plataforma abastecida 

pelo sistema Protege Celular, desenvolvi-

do pela SSP-PI em parceria com a Agência 

de Tecnologia da Informação do Estado do 

Piauí (ATI). No sistema, as pessoas que tive-

ram seu celular roubado ou furtado podem 

cadastrar seus dados pessoais, os dados do 

celular (como o IMEI – International Mobile 

Equipment Identity) e os dados da operado-

ra telefônica responsável pelo chip do apa-

relho. Uma vez cadastrado, a polícia pode 

acessar as informações e obter o atual status 

do aparelho. Após o evento criminoso, se o 

celular voltar a ser ligado, ocorre a identifi-

cação pelo IMEI, e a operadora de telefonia 

é obrigada a enviar mensagens ao aparelho 

com o alerta de que o produto é fruto de cri-

me, requerendo que seja devolvido em uma 

delegacia, sob pena de sanções legais. Se a 

devolução não ocorre, a polícia é mobilizada 

para realizar a apreensão.

Outro recurso desenvolvido pelo projeto 

foi o LupaBot, assistente digital que automa-

tiza as consultas do policial em campo. Ele 

permite buscas por IMEI, filtra e estrutura in-

formações extraídas de diversos bancos de 

dados, inclusive com o CellGuard, facilitan-

do e agilizando as atividades investigativas.

Foi um marco o 
primeiro dia em 
que enviamos 
200 intimações 
ao mesmo tempo. 
Com um clique, 
a gente intima 
200 pessoas para 
comparecerem 
à Secretaria, 
e em torno de 
65% a 70% das 
pessoas atendem 
à intimação. 

Anchieta Nery, 
Delegado e Diretor 
de Inteligência 
na Secretaria de 
Segurança do PI
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Em 2023, a cidade de Teresina registrava 1.866 

casos de furto ou roubo de celular a cada 100 mil 

habitantes, ocupando a segunda posição entre 

cinquenta cidades brasileiras com as maiores ta-

xas desse tipo de crime no país.

RESULTADOS

De acordo com reportagem da Agência Brasil e segundo o próprio go-

verno piauiense, a ênfase em rastreamento, recuperação e devolução dos 

aparelhos aos seus donos legítimos motivou a entrega voluntária de oito mil 

aparelhos às autoridades policiais só nos primeiros seis meses de 2024. Foi 

apontada também uma redução de 38% no número de ocorrências em com-

paração ao primeiro semestre de 2023. Durante todo o ano de 2024, foram 

emitidas 5.895 intimações de devoluções, o que resultou na recuperação 

de 3,5 mil aparelhos. Exatas 64 lojas físicas e virtuais foram interditadas nas 

operações e vinte pessoas foram presas.

De acordo com Anchieta Nery, no segundo semestre de 2024, o programa 

foi expandido para o interior a fim de abarcar as principais cidades do Piauí. 

Nesse esforço, policiais de todo o estado foram levados a Teresina para trei-

namento específico. 

O Projeto Recuperação de Celulares tem 

sido considerado uma política pública muito 

bem-sucedida. Para além das inovações tec-

nológicas que envolvem a criação do CellGuard 

e do LupaBot, o programa vem apresentando 

números expressivos de devolução dos celula-

PONTOS DE DESTAQUE
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res às vítimas, apontando para a boa qualidade dos serviços prestados em 

termos de oferecimento de uma solução fácil e efetiva para os cidadãos.

Além disso, o projeto vem servindo de exemplo e tem gerado troca de 

expertise entre o Governo do Piauí e o Governo Federal para implemen-

tação do Programa Celular Seguro, em parceria oficializada em protocolo 

de intenções assinado em agosto de 2024. A ser executado em âmbito 

nacional, o projeto do Governo Federal, encampada pelo Ministério da 

Justiça e Segurança Pública, prevê a criação de uma plataforma de ca-

dastro para identificação de celulares reportados como furtados ou rou-

bados, o que aponta para o alto impacto do programa piauiense, inclusive 

se considerarmos a centralidade desse tipo de crime na prática de estelio-

natos (Anuário FBSP, 2025). Anchieta Nery apontou para a replicabilidade 

da tecnologia empregada, que automatizou todas as etapas em um único 

programa. Isso quer dizer que não é mais necessário consultar o banco de 

dados da operadora para depois disparar a intimação: tudo é feito “numa 

tela só”. Essa tecnologia foi disponibilizada ao Ministério da Justiça para ser 

apresentada a outros estados.

Outro ponto interessante e inovador do projeto está na forma de parce-

ria que se estabeleceu com as empresas privadas operadoras de telefo-

nia móvel, chamadas a atuar em conjunto com o Poder Público. Segundo 

Anchieta Nery, foram realizadas reuniões com os executivos das operado-

ras para apresentar dados e sensibilizá-los acerca do problema do roubo 

de celulares. Houve igualmente um momento de construção da comu-

nicação e compartilhamento dos dados dos celulares das operadoras às 

forças de segurança. Em seguida, em conjunto com uma startup, foi ela-

borada a expertise de intimações via WhatsApp. 



69

10 

FICHA TÉCNICA
Território Estado de Pernambuco.

Ano de implementação  2007

Órgãos envolvidos Secretarias estaduais (Planejamento e Gestão, 
Defesa Social, Justiça e Direitos Humanos e 
Prevenção à Violência, Mulher, Assistência Social, 
Ministério Público, TJPE, Defensoria Pública); 
Administração Prisional; Polícia Militar; Polícia 
Civil; Polícia Científica; Corpo de Bombeiros.

Critérios de seleção Inovação e Replicabilidade

Eixos contemplados

Prevenção

Intersetorialidade Foco em gruposTecnologia

EvidênciasVulneráveis Repressão qualificada
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(PE)

PACTO 
PELA VIDA/
JUNTOS PELA 
SEGURANÇA
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Lançado em 2007, o Pacto pela Vida, renomeado em 2023 como 

Juntos pela Segurança, é o primeiro Plano Estadual de Segurança 

Pública de Pernambuco. O programa tem como metas estrutu-

rantes a redução dos Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI), 

que incluem homicídios, latrocínios e lesões corporais seguidas de 

morte, e dos Crimes Violentos contra o Patrimônio (CVP), sobretudo 

os roubos. A iniciativa articula ações de repressão, prevenção e res-

socialização, por meio de uma abordagem intersetorial e transver-

sal, envolvendo diversas secretarias e esferas de governo. O Pacto 

pela Vida é também um programa de prevenção, estruturado como 

intervenção policial inovadora em territórios com elevados índices 

de homicídios, visando diretamente à redução da violência letal.

Apesar da mudança de nome, o secretário de Defesa Social de 

Pernambuco, Alessandro Carvalho, destacou que poucas alterações 

estruturais foram implementadas no modelo de governança do pro-

grama, permanecendo a lógica de metas, integração das polícias e 

articulação intersetorial como pilares centrais. Segundo ele, o novo 

programa mantém os princípios de ênfase na análise de dados, gestão 

por resultados e engajamento territorial, porém com adaptações ope-

racionais a fim de otimizar reuniões e a participação dos municípios.

Reconhecida nacionalmente como uma experiência que se dis-

tingue na área de segurança pública, a iniciativa se destaca por seu 

alto nível de comprometimento político, sendo liderada diretamen-

te pelo governador e ocupando lugar central na estratégia do go-

verno. Desde a sua criação, a política tem buscado integrar ações 

de segurança com a promoção dos direitos humanos, combinando, 

através de uma abordagem transversal, ações de enfrentamento à 

violência e a promoção de direitos e inclusão social.

O programa está estruturado em seis linhas estratégicas de 

atuação, que orientam sua implementação de forma transversal 
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e articulada. O eixo de prevenção social do crime e da violência foca na 

melhoria das condições sociais e institucionais nos territórios mais vulne-

ráveis, buscando reduzir fatores de risco e ampliar oportunidades. Já o eixo 

de repressão qualificada da violência promove a integração das forças po-

liciais e demais órgãos do sistema de justiça criminal, visando à redução 

da impunidade e ao enfrentamento qualificado dos crimes letais.

O aperfeiçoamento institucional busca modernizar rotinas, protocolos 

e estruturas das organizações policiais, promovendo maior eficiência e 

profissionalismo. A informação e gestão do conhecimento prioriza a sis-

tematização e o uso estratégico de dados e evidências, fortalecendo a 

capacidade de diagnóstico e de planejamento. O eixo de formação e ca-

pacitação é voltado ao desenvolvimento contínuo dos profissionais envol-

vidos, promovendo atualização técnica e alinhamento aos objetivos do 

programa. Por fim, o eixo de gestão democrática incentiva mecanismos de 

participação e controle social, com vistas à construção coletiva de políti-

cas públicas de segurança mais legítimas e eficazes.

A governança é multissetorial, contando com a participação de diversos 

órgãos do Executivo, Legislativo e Judiciário, além da sociedade civil. Há 

um envolvimento coordenado entre os entes que articula União e muni-

cípios para garantir efetividade territorial das ações. Sua criação contou 

com a participação ativa da população e de organizações sociais reunidas 

durante o Fórum Estadual de Segurança Pública, o que contribuiu para o 

desenho de uma política sensível ao controle social. A iniciativa mantém 

canais de diálogo com a população e instâncias participativas voltadas à 

transparência e à prestação de contas, como parte de sua estratégia de 

participação e controle social.

A gestão é orientada por resultados: a partir da meta anual de redução 

de homicídios estabelecida para todo o estado, são definidas metas trimes-

trais específicas tanto em nível estadual quanto para cada uma das Áreas 

Integradas de Segurança (AIS), regiões onde atuam, de forma coordenada, 

unidades da Polícia Militar e da Polícia Civil. A institucionalização da políti-
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ca e a manutenção de sua estrutura de gestão garantem a continuidade 

das ações mesmo diante de mudanças políticas. As metas estabelecidas 

no âmbito estadual preveem uma redução anual mínima de 12% no número 

de homicídios por 100 mil habitantes, com foco em territórios considerados 

mais vulneráveis socialmente e com altos índices de violência.

A atuação repressiva é orientada pela ênfase nos crimes contra a vida, 

com destaque para o fortalecimento do Departamento de Homicídios e 

Proteção à Pessoa (DHPP) e o enfrentamento a grupos de extermínio. No 

campo preventivo, combina-se o uso qualificado da força com estratégias 

sociais de prevenção da violência. O plano organiza suas ações com base 

em grupos e territórios prioritários, considerando sobretudo os altos índi-

ces de homicídios entre jovens de 12 a 29 anos em contextos de vulnera-

bilidade social e baixa presença estatal. Atualmente, são 62 os territórios 

mapeados com essas características em Pernambuco.

O Pacto articula instrumentos de incentivo financeiro vinculados ao de-

sempenho das forças de segurança pública, como forma de alinhar os 

esforços operacionais às metas estratégicas do programa. A Gratificação 

Pacto pela Vida (GPPV), instituída pela Lei nº 16.170/2017, consiste em uma 

premiação mensal por produtividade e desempenho, atribuída com base 

nos resultados obtidos nas AIS e nos Grupos de Unidades Operacionais 

(GUO). Os critérios de concessão envolvem o cumprimento de metas de 

redução da criminalidade, com ênfase na diminuição dos CVLI, além da 

participação efetiva em operações planejadas e no alcance de indicadores 

de produtividade definidos previamente.

Complementarmente, o Prêmio de Defesa Social (PDS), regulamentado 

pela Lei nº 16.171/2017, é concedido trimestralmente a policiais civis, milita-

res e bombeiros militares que atuam diretamente na redução dos indicado-

res de homicídios. O prêmio considera o desempenho coletivo de unidades 

operacionais e reconhece esforços que contribuam de maneira expressiva 

para os resultados do programa, promovendo o engajamento das equipes e 

o fortalecimento do compromisso institucional com as metas de segurança.
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O plano adota um modelo de gestão integrada, com governança com-

partilhada entre diferentes atores estatais. A instauração dos procedimen-

tos de gestão e monitoramento, bem como seu contínuo aprimoramento, 

está sob a tutela da Secretaria de Planejamento e Gestão de Pernambuco 

(SEPLAG), com destaque para a Secretaria de Defesa Social. A arquite-

tura de governança é institucionalizada por meio do Comitê Estadual de 

Governança do Pacto pela Vida (CGPPV), que reúne representantes de 

múltiplas pastas e lideranças do sistema de justiça e segurança, configu-

rando um modelo de corresponsabilidade na definição de prioridades e no 

acompanhamento sistemático de resultados (Macedo, 2012).

O nível estratégico, responsável pela supervisão geral dos resultados, é 

ocupado pelo Comitê Gestor, composto por representantes de secretarias 

de áreas como Planejamento, Defesa Social, Justiça, Direitos Humanos, 

Desenvolvimento Social, Mulher e Políticas sobre Drogas, além de mem-

bros do Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e de câ-

maras técnicas. O nível tático, por sua vez, é responsável pela formulação 

e acompanhamento das ações temáticas por meio das câmaras técnicas, 

que se organizam em reuniões periódicas. Nelas, reúnem-se representan-

tes de secretarias e instituições ligadas a um dos eixos temáticos (Defesa 

Social; Articulação do Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria; 

Prevenção Social; Enfrentamento da Violência de Gênero Contra a Mulher; 

Políticas sobre Drogas e Administração Prisional). Enquanto isso, o nível 

operacional concentra a execução das ações nos territórios, especialmen-

te nas AIS, onde atuam os gestores e técnicos de campo.

Os órgãos operativos vinculados à Secretaria de Defesa Social de 

Pernambuco desempenham papel central na execução das ações de se-

gurança pública, com base nas diretrizes do Comitê Gestor do PPV. Tais 

órgãos trabalham de forma integrada e territorializada, sobretudo nas AIS, 

sendo fundamentais tanto para a repressão qualificada da violência quanto 

para a implementação de ações de prevenção. 
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Nesse contexto, a Polícia Militar de Pernambuco é responsável pelo po-

liciamento ostensivo, com foco na prevenção e na repressão imediata à 

criminalidade, além de atuar na contenção de distúrbios civis e na garantia 

da ordem pública. Já a Polícia Civil realiza a investigação criminal, com ên-

fase na elucidação de homicídios, contando com departamentos especia-

lizados, como o DHPP, além da Polícia Científica, que presta apoio técnico 

por meio da perícia forense e da produção de provas materiais. O Corpo 

de Bombeiros Militar, por sua vez, atua na proteção civil, contribuindo para 

a segurança da população em situação de emergência.

Além da execução, tais instituições contribuem para a produção de 

dados confiáveis, através do monitoramento de indicadores e cumpri-

mento de metas do programa. Além disso, elas desfrutam de presença 

regular nas instâncias de gestão do PPV, como o Núcleo de Gestão por 

Resultados (NGR), as Câmaras Técnicas e o Comitê Gestor. A articulação 

interinstitucional é fundamental para o funcionamento do modelo de go-

vernança integrado que caracteriza o programa.

Por fim, o suporte técnico-operacional para o funcionamento do pro-

grama é fornecido pelo NGR, vinculado à Secretaria de Planejamento e 

Gestão. O Núcleo têm como função coordenar o planejamento estraté-

gico das ações, assegurar o monitoramento sistemático dos indicadores 

e produzir análises que orientem a tomada de decisão baseada em evi-

dências. Isso envolve a organização dos recursos alocados ao programa, 

o acompanhamento das metas e atividades, a checagem e consolidação 

dos dados, bem como a elaboração de relatórios e apresentações para di-

vulgação dos resultados. Além de acompanhar tecnicamente as reuniões 

do Comitê Gestor e das Câmaras Técnicas, o NGR atua na elaboração e 

suporte à implementação de novas ações.
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A segurança pública não se 
resume à atuação da Polícia, 
do Ministério Público e do 
Judiciário. É preciso enfrentar 
as causas estruturais, como 
a desigualdade social, 
garantindo educação de 
qualidade e oportunidades de 
emprego. Sem reduzir essas 
desigualdades, não é possível 
alcançar avanços duradouros.

Alessandro Carvalho, Secretário 
Estadual de Defesa Social do Governo 
de Pernambuco

Entre 2007 e 2014, Pernambuco registrou uma 

expressiva redução (32,1%) na taxa de homicídios, 

passando de 55,1 para 37,1 mortes por 100 mil ha-

bitantes. A diminuição foi ainda mais significativa 

em grupos populacionais historicamente expos-

tos à violência: entre jovens de 12 a 29 anos, a que-

da foi de 35,5%; entre pessoas negras, de 38,1%; e 

entre mulheres, de 18,2% (IBGE, 2025). No mesmo 

RESULTADOS

período, também foi observada uma redução de 14% nos Crimes Violentos 

contra o Patrimônio (CVP), indicando impactos positivos do programa sobre 

diferentes dimensões da violência urbana (Pernambuco, 2014).



BOAS PRÁTICAS QUE TRANSFORMAM A SEGURANÇA PÚBLICA BRASILEIRA 76

Além da redução nos indicadores criminais, o Pacto pela Vida promoveu 

avanços na responsividade do Estado. Houve maior presença das forças 

de segurança em territórios críticos, aumento da eficiência na instauração 

e conclusão de inquéritos com identificação de autoria, maior agilidade 

no cumprimento de mandados e integração mais efetiva entre órgãos do 

sistema de justiça e segurança pública. Também se destacam os esforços 

na área de prevenção, como a implantação do Programa Atitude em 2011, 

voltado ao acolhimento de usuários de drogas e seus familiares, fortale-

cendo o eixo social do pacto (Pernambuco, 2014).

Como reconhecimento pelos resultados positivos, o programa recebeu o 

Prêmio Internacional da ONU na categoria Melhoria na Entrega de Serviços 

Públicos e o Prêmio “Governarte – A Arte do Bom Governo”, do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), na categoria Governo Seguro – 

Boas Práticas em Prevenção do Crime e da Violência (Sapori, 2014).

Entre 2007 e 2013, a governança integrada da polícia e a definição 

de estratégias de dissuasão no âmbito do programa foram cruciais para 

a redução dos homicídios nas áreas mais violentas do estado (Ratton, 

Daudelin, 2018). No entanto, a dissolução da capacidade de governança 

integrada e o consequente desmantelamento da capacidade de dissua-

são, voltada principalmente para a redução de homicídios e crimes contra 

a vida, explicam o aumento dos crimes violentos intencionais observado 

desde 2014 (idem, 2018).

É verdade que a literatura aponta que os efeitos positivos do programa 

foram limitados no tempo e não isentos de tensões. De acordo com Oliveira 

(2023), embora os dados confirmem uma redução efetiva dos homicídios entre 

2008 e 2013, a queda não foi suficiente para colocar o estado abaixo da média 

nacional. Em 2013, mesmo no ponto mais baixo da série, a taxa de homicídios 

em Pernambuco (33,6 por 100 mil) ainda supera a média do país (27,8). A partir 

de 2014, os homicídios voltaram a crescer, atingindo em 2017 o patamar de 57,3 

por 100 mil, o maior da série histórica estadual. O autor destaca ainda que a im-

plementação do Pacto pela Vida foi acompanhada de fenômenos preocupan-

tes: crescimento das mortes causadas por agentes do Estado, ampliação do 
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encarceramento por delitos não letais, agravamento da superlotação prisional 

e aumento dos casos de homicídios não esclarecidos. Tais efeitos colaterais 

reforçam a importância de se considerar os limites e contradições de políticas 

baseadas em metas criminais e gestão por resultados.

Entre os principais desafios enfrentados pelo programa apontados pelo se-

cretário Defesa Social, estão a limitação orçamentária da segurança pública 

estadual, agravada por cortes significativos desde 2012, e a superlotação do 

sistema prisional. Carvalho também chamou atenção para a dificuldade de pla-

nejar ações a partir de dados estatísticos confiáveis, apontando que a qualidade 

ainda é um obstáculo à tomada de decisão. Outro desafio persistente é a baixa 

institucionalização do planejamento municipal em segurança pública. Segundo 

o secretário, muitos municípios ainda tratam o tema como responsabilidade 

exclusiva do estado, sem planos próprios ou ações preventivas mínimas.

Em suma, o Pacto pela Vida obteve conquistas relevantes no curto prazo, 

articulando repressão qualificada e prevenção social em uma estratégia de 

gestão integrada. Contudo, os desafios de sustentabilidade, equilíbrio entre 

direitos e segurança, e enraizamento institucional seguem como pontos cen-

trais para a avaliação crítica da política.

O PPV marcou uma inflexão na política de se-

gurança pública pernambucana ao propor uma 

governança integrada, definição de metas e uma 

abordagem intersetorial. O programa é reconhe-

cido como uma experiência inovadora por alinhar 

esforços repressivos, preventivos e de ressocia-

lização, combinando indicadores de desempe-

nho, incentivos financeiros e controle social. Entre 

2007 e 2014, alcançou reduções significativas na 

taxa de homicídios e nos CVP, com efeitos mais 

PONTOS DE DESTAQUE
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expressivos entre jovens, pessoas negras e mulheres. A redução foi atribuída à 

maior presença estatal em territórios vulneráveis, à integração entre órgãos de 

segurança e justiça e à adoção de mecanismos de gestão por resultados.

Contudo, a sustentabilidade dos ganhos revelou-se limitada. A partir de 2014, 

as taxas de homicídio voltaram a crescer, atingindo, em 2017, o maior patamar da 

série histórica (57,3 por 100 mil). A literatura aponta que, mesmo no ponto mais 

baixo, Pernambuco manteve índices acima da média nacional, evidenciando 

limitações estruturais. Observa-se também que o modelo de gestão, embora 

institucionalizado, enfrenta desafios para manter coerência e efetividade diante 

de mudanças políticas e conjunturais. A dependência de incentivos financeiros 

atrelados a metas pode gerar pressões por resultados quantitativos, nem sempre 

acompanhados de avanços qualitativos na segurança e no acesso à justiça.

A análise evidencia ainda tensões inerentes ao equilíbrio entre repressão e 

prevenção. O foco nos CVLIs favoreceu o fortalecimento de setores como o 

DHPP, embora tenha coexistido com o crescimento das mortes causadas por 

agentes do Estado, o que suscita questionamentos sobre a legitimidade do uso 

da força. No eixo social, ainda que o Programa Atitude e outras iniciativas de pre-

venção tenham ampliado a presença estatal em áreas vulneráveis, os esforços 

mostraram-se insuficientes para enfrentar determinantes estruturais da violência, 

como desigualdade, exclusão social e ausência de oportunidades para jovens.

A arquitetura de governança multissetorial foi um dos pilares que 

conferiu legitimidade para replicação e capacidade de coordenação do 

programa. No entanto, a manutenção dessa integração depende da esta-

bilidade institucional e do engajamento contínuo dos atores envolvidos, o 

que constitui um desafio em contextos de instabilidade política.

Em síntese, o PPV consolidou uma agenda inovadora de gestão da se-

gurança pública, conhecido nacional e internacionalmente por seus im-

pactos positivos mensuráveis. Contudo, a trajetória do programa revela 

que a redução sustentada da violência exige avanços para além do de-

sempenho policial, incorporando políticas sociais, participação social efe-

tiva e medidas estruturais para reduzir desigualdades.
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11 

FICHA TÉCNICA

Território Estado do Rio Grande do Sul

Ano de implementação 2019

Órgãos envolvidos Gestão de Estatística em Segurança, 
Brigada Militar, Polícia Civil, Instituto Geral 
de Perícias, Corpo de Bombeiros, Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano, Secretaria de 
Segurança Pública, Poder Judiciário, Secretaria 
Estadual da Administração Penitenciária.

Critérios de seleção Replicabilidade e Resultados e Impacto

Eixos contemplados
Prevenção

Intersetorialidade

Foco em grupos vulneráveis Evidências

Repressão qualificada

RS SEGURO
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No Rio Grande do Sul, foi implementado em 2019 o programa RS 

Seguro. Baseado em uma gestão por resultados, tem como estraté-

gia a transversalidade para a segurança pública do estado e se fun-

damenta no tripé gerencial: integração, inteligência e investimento. 

Tem por premissa o reconhecimento de que o fenômeno da violên-

cia é multifacetado e aposta em quatro eixos de atuação diversos: (i) 

combate ao crime; (ii) políticas sociais preventivas e transversais; (iii) 

qualificação do atendimento ao cidadão; (iv) sistema prisional.

Se alguma coisa não está dando certo 
com a questão da criminalidade e da 
violência, a polícia militar e a polícia 
civil têm que resolver. Isso está no senso 
comum: a imprensa fala sobre isso ou 
mesmo especialistas, quando, na verdade, 
o fenômeno é extremamente complexo 
e depende de diversos fatores. (...) Por 
isso o programa, quando foi lançado em 
28 de fevereiro de 2019, não falava só de 
segurança pública; ele fala de quatro eixos.

Antônio Padilha, Secretário Executivo do RS Seguro
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O Secretário Executivo do RS Seguro, Alexandre Padilha, destacou que 

parte do contexto que levou ao desenvolvimento do projeto se relacionava 

às projeções de redução da população do Rio Grande do Sul. Segundo ele, 

desde 2017 a população economicamente ativa do estado é a menor das 

regiões Sul e Sudeste. Some-se o dado aos altos custos econômicos da cri-

minalidade já apontados em relatórios publicados pelo Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID). Com isso, o RS Seguro foi desenvolvido como um 

projeto focado na preservação da vida, especialmente da população jovem.

O programa procura seguir um modelo de gestão integrada intergo-

vernamental incorporando, em sua execução, agentes da União, estado e 

municípios, além de outros poderes, a iniciativa privada e a sociedade civil. 

De acordo com Duarte e Quadrado (2024), RS Seguro surge como reforço 

da política de segurança pública do estado, que já vinha apostando na 

gestão integrada de agentes de diversos órgãos municipais e estaduais 

por meio de decretos promulgados nos anos anteriores a sua implemen-

tação (Decretos Estaduais 53.506/2016, 54.230/2018 e 54.429/2018). 

Desde de março de 2022, o programa é coordenado pelo Gabinete do 

Governador e possui três níveis de gerenciamento: (i) um comitê executivo, 

composto por secretários de Estado para acompanhamento das metas gerais 

do programa; (ii) uma câmara técnica com a incumbência de definir planos de 

ação e acompanhar resultados, dividida nos setores da educação, segurança 

pública, esporte, cultura e lazer, saúde e justiça, trabalho, desenvolvimento 

e assistência social; e (iii) comitês de gestão local para acompanhar a imple-

mentação nos municípios e bairros contemplados (Ascom, 2022)

O eixo de combate ao crime é o que possui maior grau de pormenori-

zação das estratégias de ação. Seus objetivos são: fortalecer a repressão 

de homicídios aumentando a resolutividade dos crimes junto às institui-

ções do Sistema de Justiça Criminal; repressão ao tráfico, corrupção, la-

vagem de dinheiro, crime organizado e crimes patrimoniais com violência; 

implementação de política de controle de armas de fogo; qualificação do 

inquérito policial e modernização e promoção de agilidade nas perícias. 
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Junto ao eixo 2, de combate ao crime, este eixo tem por premissa o foco 

territorial como forma de redução dos índices locais de violência.

A partir de uma metodologia escalonada que levou em consideração 

o número de habitantes do município e suas taxas de homicídio, foram 

selecionados dezoito municípios para integrar a primeira etapa do pro-

jeto. Depois, em 2020, já com alguns resultados decorrentes do primeiro 

ano de implementação do programa, o número de municípios foi alargado 

para 23, com base na incidência de Crimes Violentos Letais Intencionais 

(CVLI). Segundo informações oficiais, os municípios participantes concen-

tram 49% da população do estado, 72,2% das mortes violentas, 91% dos 

roubos de veículos e quase 90% dos roubos a pedestres.

Definidos os municípios prioritários, a Gestão de Estatística em 

Segurança (GESeg) ficou responsável por realizar e acompanhar mensal-

mente o monitoramento de quatro indicadores. Três deles são analisados 

em todos os municípios selecionados, e apenas um é definido conforme a 

realidade local da cidade. Os indicadores comuns dos 23 municípios são: 

CVLI, roubo de veículos e roubo a pedestres. Os indicadores locais, por sua 

vez, são: roubo a estabelecimento comercial e de ensino; roubo a residên-

cia; roubo a transporte coletivo e furto de veículos. 

O monitoramento mensal da GESeg efetua também análise dos pontos 

de atenção para posterior elaboração de estratégias, sendo pensado de 

forma intergovernamental, a fim de fundamentar ações e reuniões entre 

os agentes envolvidos com o programa.

Os chamados ciclos mensais de análise passam por quatro instâncias. 

Começando nas unidades operacionais das cidades participantes (de-

nominadas de reuniões A4), passam pelas reuniões entre os municípios 

(denominada de A3) até as reuniões A2, realizadas mensalmente pelo 

Colegiado da Segurança; por fim, chega-se às reuniões A1 (Colegiado de 

Estado), também mensais, nas quais os planos de ação são validados pelo 

Governador, Vice-governador e Secretário de Segurança Pública. 



83

Alexandre Padilha ressaltou que os calendários de reuniões periódicas 

são pré-definidos em todos os níveis e informados a todos os órgãos e 

agentes envolvidos. Segundo ele, para as reuniões A1, o Colegiado convoca 

gestores de alguns dos municípios para se apresentarem ao Governador 

e ao Secretário de Segurança Pública do Estado. Os gestores municipais 

são chamados tanto para apontar casos de boas práticas e de redução dos 

índices — com foco na troca de experiências de sucesso com os outros ges-

tores —, como para informar eventuais dificuldades ou pontos de atenção 

encontrados na permanência dos indicadores (obrigatórios ou locais).

Essa forma de monitoramento envolve agentes dos mais diversos ór-

gãos públicos, desde a Brigada Militar, a Polícia Civil, o Instituto Geral de 

Perícias e o Corpo de Bombeiros, passando por gestores municipais e 

integrantes do Ministério Público e do Tribunal de Justiça, até chegar ao 

Governo do Estado. Garante-se, com isso, uma avaliação permanente e 

integrada acerca da implementação do programa. O Secretário Alexandre 

Padilha ressaltou ainda o efeito de integração e de formulação de estra-

tégias comuns que o ciclo de agendas e monitoramento constante pro-

moveu entre órgãos, algo que, antes da sua implementação, não permitia 

canal efetivo de comunicação.

O segundo eixo do programa trata das políticas sociais preventivas e 

transversais. Possui foco territorial e abrange 83 bairros e 196 escolas den-

tro dos 23 municípios selecionados. Seus objetivos estão especialmente 

voltados para problemas relativos à educação, como evasão escolar, ade-

quação da idade-série e tempo de permanência na escola dos alunos. As 

estratégias giram em torno de ações de infraestrutura e urbanismo; ações 

de cultura, esporte e lazer com ampliação e qualificação de espaços pú-

blicos; ações de saúde através das redes de atendimento e dos programas 

de Estratégias de Saúde da Família e Primeira Infância Melhor; e, por últi-

mo, ações de qualificação profissional e acesso ao mercado de trabalho.

 

Integra este eixo o RS Seguro COMunidades, lançado em 2023 pelo 

Governo do Estado junto à Secretaria de Desenvolvimento Urbano (Sedur), 
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com assessoramento e consultoria do Instituto dos Arquitetos do Brasil 

(IABRS). A partir da identificação, em 2023, de hotspots urbanos, foram defi-

nidos 44 clusters que representavam 29,2% dos MVI dos 23 municípios par-

ticipantes. Dos 44, 17 foram escolhidos; em 8 deles, houve detalhamento 

do número de vítimas letais, densidade demográfica, perfil das moradias, 

pavimentação, saneamento, escolas, equipamentos públicos e programas 

sociais. Em parceria com a Unesco, o Governo do RS pretende desenvolver 

projetos urbanos de atendimento à população em interlocução com a co-

munidade, a fim de atuar sobre os índices de violência das regiões para além 

do uso das forças de repressão. Nesse contexto, alguns dos produtos apon-

tados são: a Primeira Infância Melhor (PIM), a cargo da Secretaria de Saúde; 

as Estratégias de Prevenção à Violência Juvenil, a cargo da Secretaria de 

Desenvolvimento Social; o Projeto Urbanístico Comunitário, sob responsa-

bilidade da Sedur; e a Governança Local, regida pelo RS Seguro.

O terceiro eixo, por sua vez, concentra-se no atendimento ao cidadão. 

As ações propostas são: (i) avaliação da qualidade do atendimento; (ii) 

redução dos prazos para conclusão das perícias; (iii) implementação de 

processo de feedback sobre os resultados das investigações aos interes-

sados; (iv) criação de Sistema de Registros de Ocorrências com tecnolo-

gia instalada nas viaturas; e (v) ampliação dos serviços disponibilizados na 

Delegacia On-line (DOL).

Não é possível avançar de forma 
consistente na segurança pública sem 
melhorar o sistema prisional, garantindo 
melhores condições nos presídios, 
acesso ao trabalho e à educação. 

Alberto Kopittke - Instituto Cidade Segura
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O quarto e último eixo refere-se ao sistema prisional e tem por objetivo 

reduzir o déficit de vagas e qualificar os aspectos operacionais e de ges-

tão do sistema prisional. As atividades descritas vão desde a criação da 

Secretaria Estadual de Administração Penitenciária, com novos estabele-

cimentos prisionais, até a separação de detentos e implementação de sis-

tema de acompanhamento para detentos em regime aberto e semiaberto, 

com vistas ao controle da reincidência. 

RS Seguro tem apresentado resultados po-

sitivos na redução da violência nos municípios 

selecionados. A partir dos dados oferecidos pela 

Secretaria de Segurança Pública do estado, o 

relatório produzido pelo Instituto Sou da Paz 

apontou que os municípios selecionados pelo 

programa tiveram redução nas taxas de CVLI por 

RESULTADOS

100.000 habitantes, passando de 32,6% em 2018 para 20,2% em 2021. A re-

dução de CVLI e Roubo de Veículos foi também maior nos municípios sele-

cionados quando comparados a outras regiões (Sou da Paz, 2023). Duarte e 

Quadrado (2024) apontaram, com base nos dados oferecidos pela Secretaria 

de Segurança Pública, a redução dos crimes de homicídio, latrocínio e femi-

nicídio nos 23 municípios selecionados entre 2018 e 2020. 

Em publicação oficial, o Governo do Estado apontou que houve uma re-

dução de 33% nos CVLI nos mesmos 23 municípios entre 2019 e 2022 em 

comparação aos anos anteriores do programa (entre 2015 e 2018). Na capital, 

a redução foi de 53% (Secretaria de Comunicação).

Por fim, o relatório produzido pelo Instituto Sou da Paz indicou como re-

sultado positivo a integração institucional. Foram realizados 41 ciclos de mo-
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nitoramento, com média de 280 participantes por ciclo, com participação de 

todas as instituições envolvidas no programa (Sou da Paz, 2023).

É possível verificar que RS Seguro é um 

programa de segurança pública que tem al-

cançado bons resultados na redução das 

taxas de homicídio, através de uma gestão 

baseada em evidências, ações estratégicas 

voltadas para territórios vulnerabilizados e 

pautadas no tripé integração, inteligência e 

investimento qualificado.

A governança multinível e intergoverna-

PONTOS DE DESTAQUE

mental dos ciclos mensais, que envolve reuniões periódicas entre as autori-

dades e gestores locais, Ministério Público, Judiciário até reuniões mensais 

com Secretários e o Governador, está aliada ao monitoramento mensal con-

duzido pela GESeg. Isso permite o acompanhamento de curto prazo das 

metas e dos índices selecionados, bem como a correção e adaptação rápi-

da das estratégias. A avaliação permanente é um ponto forte do programa. 

Além dos eixos de repressão ao crime e social, o programa também in-

clui um eixo relacionado especificamente ao aprimoramento e à avaliação do 

atendimento prestado pelas forças policiais e órgãos de justiça à população.

Como ocorre em outras ocasiões, o RS Seguro pormenoriza as formas 

de atuação do eixo de repressão ao crime, concedendo mais importân-

cia a uma abordagem tradicional de policiamento, apesar das inovações 

em termos de acompanhamento dos indicadores e definição estratégica 

dos territórios de atuação. O eixos 2 tem recebido um grande investimento 
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a partir da formulação, em 2023, do RS Seguro COMunidades, ainda em 

fase de implementação. Em sentido contrário, os eixos 3 e 4, focados no 

atendimento ao público e sistema prisional, foram pouco descritivos em 

termos de implementação, integração, execução e acompanhamento das 

estratégias. Em entrevista com o Secretário Alexandre Padilha, foi aponta-

do o alto impacto da criação da Secretaria de Estadual de Administração 

Penitenciária no sentido de dar autonomia financeira e orçamentária ao 

quarto eixo do projeto. De acordo com o secretário, a separação da ad-

ministração penitenciária do “guarda-chuva” da Secretaria de Segurança 

Pública foi um dos primeiros atos no âmbito do RS Seguro, o que garantiu 

um olhar diferenciado e recursos próprios para a questão prisional. 

Oliveira et al. (2022) classificou o RS Seguro como um projeto de interse-

torialidade plena quanto à menção expressa no programa sobre prevenção 

social da violência envolvendo seus diversos aspectos socioeconômicos 

e estabelecimento de ações concretas de prevenção. Quanto à participa-

ção da sociedade civil, a intersetorialidade do RS Seguro foi categorizada 

como intermediária: apesar de o programa incluir a sociedade civil, ela 

aparece apenas para a fase de execução, não tendo sido incorporada no 

planejamento. Por último, quanto à intersetorialidade com órgãos de saú-

de e à consideração do setor de saúde para prevenção de conflitos sociais, 

o artigo classifica o RS Seguro como intermediário-passivo, pois, ainda que 

mencione o setor de saúde, este também se encontra apenas na fase de 

execução, e o programa não propõe ações preventivas específicas. Tais 

pontos observados no artigo podem estar relacionados ao desequilíbrio 

visto entre os eixos do programa.
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12 

FICHA TÉCNICA

Território Caruaru - PE

Ano de implementação 2019

Órgãos envolvidos Prefeitura Municipal de Caruaru, Secretarias 
Municipais, Conselhos de Segurança, CRAS, 
CREAS, ESF, Polícia Civil, Polícia Militar.

Critérios de seleção  Inovação e Replicabilidade

Eixos contemplados

OBSERVATÓRIO
DE SEGURANÇA 
E PREVENÇÃO 
DE CARUARU
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Intersetorialidade Foco em grupos vulneráveis

PrevençãoAções baseadas em evidências

(CARUARU-PE)
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O programa Juntos Pela Segurança, iniciado em 2017 pelo go-

verno municipal de Caruaru (PE), buscava integrar políticas públicas 

voltadas à prevenção da violência e fortalecer a articulação entre di-

ferentes áreas da gestão. O programa estabeleceu a base para uma 

estratégia municipal de segurança pública que unisse prevenção so-

cial, repressão qualificada e cooperação entre secretarias.

Em 2019, a Comunitas, com o apoio da Open Society Foundations 

e o Instituto Igarapé, fortaleceu o programa com a concepção de um 

Observatório de Prevenção da Violência (OPV). A iniciativa incorporou 

a expertise em segurança pública e prevenção da violência dessas 

organizações, inspirando-se em experiências já consolidadas em ou-

tros territórios, como o Pacto pela Paz de Pelotas.

Formalmente instalado em março de 2020, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Planejamento e Gestão (SEPLAG), o OPV se tornou a 

instância responsável por realizar diagnósticos, desenvolver análises 

e propor indicadores capazes de monitorar o programa. Seu papel é 

estratégico: identificar padrões das dinâmicas de violência a fim de 

orientar políticas preventivas e subsidiar ações de repressão qualifi-

cada, apoiando o trabalho policial e fortalecendo a cooperação entre 

município e forças de segurança.

O diferencial do OPV em relação a outros observatórios está na 

coleta de dados desagregados no nível do indivíduo, o que permite 

gerar perfis de populações em situação de risco e destacar fatores 

comuns que orientam a atuação das secretarias municipais. Entre os 

públicos monitorados estão egressos do sistema prisional atendidos 

pelo Escritório Social, adolescentes em cumprimento de medidas so-

cioeducativas, ocorrências de gravidez na adolescência e mulheres 

em situação de violência. Os dados são analisados mensalmente, con-

solidados em relatórios e publicados em Diário Oficial.
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A construção do OPV foi pactuada com a administração municipal e 

articulou diferentes pastas e atores governamentais, como o Patronato 

Penitenciário de Pernambuco e o programa Fazendo Justiça do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ). Essa rede viabilizou a coleta de dados que iden-

tificaram padrões de vulnerabilidade — como faixas etárias e territórios crí-

ticos — e subsidiaram políticas de prevenção direcionadas.

A primeira fase do projeto resultou na referida criação do OPV, em 2020. 

Já a segunda fase concentrou-se em apoiar o município de Caruaru na im-

plementação da política de segurança pública, especialmente nas ações 

de prevenção à violência e aos homicídios, ao mesmo tempo que fortale-

ceu a cooperação com as forças policiais.

A experiência piloto foi realizada em territórios específicos, testando a 

articulação intersetorial entre diferentes equipamentos públicos. Escolas 

forneceram dados sobre evasão e ocorrências de violência; CRAS e 

CREAS compartilharam informações sobre usuários de programas e servi-

ços; a Saúde e a Secretaria de Políticas para Mulheres enviaram registros 

de atendimentos. Esse fluxo consolidou uma cultura de coleta e análise de 

dados entre gestores e servidores locais.

Entre as ações destacadas está a prevenção à violência escolar, realiza-

da em parceria com o programa Escola Pela Paz, da Secretaria de Ordem 

Pública (SECOP). O OPV monitora casos de risco e garante que situações 

de negligência, violência ou maus-tratos contra crianças e adolescentes 

sejam comunicadas às famílias e autoridades competentes, conforme pre-

visto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

A governança é reforçada pelo Comitê Territorial de Prevenção à 

Violência, responsável por articular secretarias em um fluxo intersetorial 

de coleta e análise de dados. A estratégia vem sendo expandida gradu-

almente, indicando institucionalização. Adicionalmente, Caruaru criou o 

Comitê de Segurança, com pontos focais em cada secretaria, para garantir 

padronização de processos e comunicação eficiente.
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A participação ativa de conselhos e organizações locais conferiu legi-

timidade ao projeto, e o desenho intersetorial produziu resultados con-

cretos, tais como: fortalecimento da capacidade municipal de gestão de 

políticas de prevenção; produção de dados estratégicos sobre homicídios 

e vulnerabilidades; e integração entre serviços públicos e políticas sociais, 

possibilitando intervenções direcionadas e efetivas. O modelo, reconheci-

do por sua inovação, governança intersetorial e uso de dados desagrega-

dos, tornou-se referência nacional, com alto potencial de replicabilidade 

em outros municípios brasileiros.

O OPV de Caruaru tinha por objetivo alterar a 

produção de informação para orientar a política 

de prevenção da violência e usar essa informação 

para construir um atendimento integral de indiví-

duos em situação de risco à violência. O progra-

ma também foi bem-sucedido em estabelecer 

RESULTADOS

uma rotina de coleta de dados que gera informações valiosas para a atua-

ção dos servidores. Isso não só aumentou o volume e a confiabilidade dos 

dados ao longo do tempo, como também fez com que o Comitê Territorial 

entendesse e aplicasse tais informações em suas decisões. Como resultado 

concreto, a iniciativa permitiu monitorar a efetividade de encaminhamentos 

intersetoriais, venceu a resistência à digitalização, criando ferramentas mais 

assertivas para políticas públicas, e identificou, através da análise de dados, 

a carência de profissionais na educação.
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Juntos Pela Segurança consolidou-se 

como uma iniciativa inovadora ao integrar 

políticas públicas municipais voltadas à pre-

venção da violência, com foco na articulação 

intersetorial e no uso estratégico de dados. 

Com a criação do OPV, vinculado à Secretaria 

de Planejamento e Gestão (SEPLAG), o órgão 

ficou responsável por produzir diagnósticos 

robustos e identificar padrões de vulnerabili-

PONTOS DE DESTAQUE

dade a partir da coleta de dados desagregados em nível individual. Tal 

abordagem permitiu mapear públicos prioritários e orientar ações preven-

tivas específicas e efetivas.

Destaca-se a construção de uma cultura de coleta e uso de dados en-

tre os servidores, com relatórios mensais que passaram a subsidiar a to-

mada de decisão em territórios pilotos, como o TGS-5. O OPV impulsionou 

ainda a digitalização de processos, como o formulário de atendimento da 

Secretaria de Políticas para Mulheres, permitindo a identificação automa-

tizada de graus de risco. Além disso, a iniciativa fortaleceu a governança 

colaborativa por meio do Comitê Territorial, que articulou diferentes secre-

tarias e equipamentos públicos, resultando em avanços concretos, como 

a expansão do número de profissionais de atendimento psicossocial na 

educação (de 8 para 22), com base na mensuração de demandas.

O modelo foi reconhecido por sua capacidade de replicabilidade e tor-

nou-se referência na promoção de uma segurança pública preventiva ba-

seada em evidências, integrando de forma pioneira ações de educação, 

saúde, assistência social e políticas para mulheres em um fluxo interseto-

rial eficiente.
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FICHA TÉCNICA

Território Niterói (RJ)

Ano de implementação 2018

Órgãos envolvidos Guarda Civil Municipal, Gabinete de Gestão 
Integrada Municipal (GGIM), Observatório 
Municipal de Segurança Públic

Critérios de seleção Inovação e Replicabilidade, Resultados 
e Impacto

Eixos contemplados Foco em grupos vulneráveisRepressão qualificada

PACTO 
NITERÓI 
CONTRA A 
VIOLÊNCIA
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Inspirado no Pacto Pelotas pela Paz, o Pacto Niterói contra 

a Violência foi criado em 2018 com o objetivo de enfrentar o au-

mento da criminalidade no município fluminense. Com apoio da 

Comunitas e parceria técnica do Instituto Cidade Segura e da 

Argumento Análise, o projeto adotou uma abordagem multidisci-

plinar e baseada em evidências.

Com isso, atua em quatro frentes. A primeira está focada na pre-

venção social e tem por objetivo a promoção de ações intersetoriais 

integradas para intensificação dos fatores de proteção e redução 

dos fatores de risco à violência. Volta-se especialmente para crian-

ças, adolescentes, jovens e famílias em situação de vulnerabilidade 

social. Integra a frente o programa Escola da Família, que busca 

promover a participação ativa das famílias no processo educacio-

nal. Aposta-se também em formação e capacitação de professores, 

com ênfase no desenvolvimento de habilidades socioemocionais. 

E, por último, é promovida a atuação junto a egressos do sistema 

prisional para promover a capacitação e o direcionamento para o 

mercado de trabalho, buscando fomentar a reinserção social.

A segunda frente se relaciona ao policiamento e à justiça, cujo ob-

jetivo é implementar ações permanentes de policiamento, integran-

do as Forças de Segurança Federais, Estaduais e Municipais, junto ao 

Poder Judiciário e ao Ministério Público. Suas ações giram em torno 

do fortalecimento do Gabinete de Gestão Integrada Municipal (GGIM) 

e do Observatório Municipal de Segurança Pública para produção de 

relatórios de indicadores criminais. Através dos dados produzidos, o 

objetivo é elaborar estratégias e políticas de ação em segurança. A 

frente conta ainda com diversos programas, como o incentivo à en-

trega voluntária de armas de fogo pela população, reduzindo a circu-

lação de tais objetos e, consequentemente, diminuindo a violência; a 

implementação de disque-denúncia; o reforço no policiamento; e a 

elaboração de planos de integração entre as forças policiais.
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A terceira frente é, por sua vez, desenvolvida no âmbito da fiscalização 

administrativa. Capacitações para a Guarda Municipal e construção de es-

paços para mediação de conflitos, como ameaça, calúnia, injúria, difama-

ção, poluição sonora (som alto), pensão alimentícia, cobrança de dívida, 

entre outros, são algumas das ações desenvolvidas.

Por último, a quarta frente realiza a ação territorial integrada. O objetivo 

é promover ações de urbanismo e prevenção secundária para jovens, com 

foco em territórios vulneráveis. Uma das principais ações é o oferecimento 

de benefício socioassistencial no valor de R$750,00, por até dez meses, 

para jovens selecionados pelo programa. 

O Pacto Niterói alcançou importantes resul-

tados entre 2018 e 2024. Homicídios dolosos 

tiveram queda de 68% e tentativas de homicí-

dio caíram 32%. Os roubos a transeuntes caíram 

67,8% e houve queda de mais de 80% em crimes 

como roubo de veículos, roubos à residência, 

RESULTADOS

roubos em coletivos, de carga e de comércios. Para além das taxas de cri-

minalidade, 54 mil jovens já foram atendidos ou estão em atendimento nas 

iniciativas levadas a cabo pelo programa, e mais de 150 espaços públicos 

foram recuperados.

Determinados os resultados positivos, o Pacto Niterói foi renovado pela 

prefeitura com o assessoramento técnico do Instituto Cidade Segura. Entre 

2025 e 2030, serão elaboradas e aprofundadas as estratégias de segurança 

pública baseadas em evidência, prevenção e participação social. As reuniões 

temáticas e assembleias nas comunidades deste novo ciclo terão por objeti-

vo atualizar as demandas da população e os desafios atuais em interlocução 

com a sociedade civil, especialmente moradores e organizações.
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A implementação de parcerias público 

privadas depende da possibilidade de visão 

compartilhada sobre os problemas e formas 

de atuação estratégica em um processo que 

extrapola as técnicas administrativas e de go-

vernança, tocando também em questões de 

cunho político e social. 

Assim como em outros casos, em Niterói, a 

PONTOS DE DESTAQUE

visão compartilhada foi central para a superação da fragmentação inicial 

entre as áreas de segurança pública, que operavam isoladamente. Nesse 

sentido, os resultados têm sido positivos na melhoria da vida da popu-

lação. As discussões e formação de comitês de gestores e médias lide-

ranças permitiram a construção de soluções coletivas e o fortalecimento 

das conexões entre os diferentes operadores de segurança pública e a 

população para a construção do Pacto. A clareza dos papéis e das respon-

sabilidades foi fundamental para o sucesso da elaboração.
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FICHA TÉCNICA

Território Município do Rio de Janeiro.

Ano de implementação 2024

Órgãos envolvidos Secretaria Municipal da Casa Civil.

Critérios de seleção Inovação

Eixos contemplados Tecnologia

CENTRAL DE INTELIGÊNCIA, 
VIGILÂNCIA E TECNOLOGIA DE 
APOIO A SEGURANÇA PÚBLICA 
(CIVITAS).

(MUNICÍPIO-RJ)
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A Central de Inteligência, Vigilância e Tecnologia de Apoio da 

cidade do Rio de Janeiro, conhecida como CIVITAS, é um pro-

grama implementado em 2024 por meio do Decreto municipal 

nº 54.602, de 3 de junho de 2024. Seu objetivo é realizar tarefas 

de apoio às forças de segurança através do processamento e 

análise de dados voltados ao monitoramento de atividades ir-

regulares, ilegais ou criminosas. O programa concentra-se na 

análise de padrões e tendências com fins a prevenção, plane-

jamento e apoio dos órgãos municipais de segurança e justiça.

Davi Carreiro, Chefe Executivo do programa, destacou que 

o CIVITAS aproveita a infraestrutura avançada de dados que já 

existia no âmbito da Prefeitura do Rio de Janeiro, transforman-

do-os em ferramentas para auxiliar as investigações e integrar as 

políticas públicas com foco na prevenção e resolução de crimes.

A Central foi alocada na Casa Civil do Município do Rio de 

Janeiro e funciona no Centro de Operações Rio (COR), que 

desde a sua inauguração, em 2010, atua no monitoramento e 

integração de ações públicas para reduzir o impacto de ocor-

rências diversas na cidade através de câmeras e sensores es-

trategicamente posicionados.

Segundo informações da prefeitura, a proposta do programa 

é contar com vinte mil câmeras inteligentes até 2028, tornando-

-se o maior sistema tecnológico urbano de vigilância do país. 

Os critérios territoriais para instalação dos equipamentos são 

de áreas com alta demanda de reforço policial, manchas cri-

minais e zonas de vulnerabilidade tecnológica. Também está 

em planejamento a implementação do Fronteiras Digitais, que 

terá como objetivo controlar as fronteiras da cidade através da 

instalação de 56 portais de controle que possibilitarão investi-

gar placas de veículos clonados e movimentações atípicas de 
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carros e pessoas suspeitas em tempo real. A principal tecnologia utilizada 

é a inteligência artificial IRIS, desenvolvida pela prefeitura, que possibilita o 

cruzamento de informações de diferentes bases a fim de detectar atitudes 

suspeitas, reconhecer rostos, gerar mapas de calor e agilizar investigações 

complexas. De acordo com o anúncio oficial, a IRIS tem capacidade de 

produzir análises preditivas, ou seja, antecipar novas ocorrências de cri-

mes com base em padrões anteriores.

O CIVITAS conta com equipe multidisciplinar de matemáticos, físicos e 

geógrafos e opera articulando fontes diversas, como o Disque Denúncia, a 

Central 1746, o Instituto Fogo Cruzado, dentre outras.

O CIVITAS é ainda um projeto de implemen-

tação recente, observado com atenção por 

especialistas e gestores em segurança públi-

ca do Brasil. Segundo dados publicados pela 

Prefeitura do Rio de Janeiro, em julho de 2025, 

o CIVITAS contabilizou 160 mil alertas emitidos 

em tempo real, 6,1 milhão de leituras diárias de 

RESULTADOS

placas de veículos, 8 mil veículos identificados e já atuou em mais de 2 

mil casos (inquéritos, investigações, operações e demais procedimento de 

apoio). O programa possui mais de setenta terabytes de dados organizados 

e produzidos por mais de vinte secretarias municipais em seu Data Lake. 
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FICHA TÉCNICA

Território  Pelotas - RS

Ano de implementação 2017

Órgãos envolvidos Prefeitura Municipal de Pelotas, Comunitas, 
Instituto Cidade Segura, Brigada Militar, Polícia 
Civil, Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, 
Superintendência de Serviços Penitenciários 
(Susepe), Instituto Geral de Perícias, Poder 
Judiciário, Ministério Público, Exército Brasileiro, 
entre outras entidades locais.

Critérios de seleção Inovação, Replicabilidade, Resultados e Impacto

Eixos contemplados Intersetorialidade Tecnologia e Prevenção

PACTO 
PELOTAS 
PELA PAZ (PELOTAS-RS)
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O Pacto Pelotas pela Paz é um plano municipal de redução da 

violência construído pela prefeitura da cidade em parceria com a 

Comunitas e o Instituto Cidade Segura. Para a sua execução, adotou-

-se o Gabinete de Gestão Integrada de Segurança (GGI), já testado 

em outras iniciativas semelhantes, e que reúne órgãos de policia-

mento, justiça, fiscalização administrativa, tecnologia e urbanismo. 

Com base no modelo, foi criado o Comitê Integrado de Prevenção 

(CIP), responsável por acompanhar a implementação das estratégias 

de prevenção social, estruturadas nos programas Infância Protegida, 

Escola da Paz, Cada Jovem Conta, Banco de Oportunidades, 

Segunda Chance e Justiça Restaurativa. A fim de garantir controle 

e participação social, foi instituído o Fórum Municipal de Segurança 

Pública, agregando lideranças representativas da comunidade. 

Na elaboração do programa, foram priorizados quatro problemas: 

homicídios, roubos a pedestres, vulnerabilidade infanto-juvenil e 

perturbação do sossego. Consideraram-se então programas base-

ados em evidências científicas de efetividade em nível nacional e 

internacional, incluindo treinamento parental, desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais no ensino infantil, identificação preco-

ce de jovens em situação de risco, policiamento de pontos quentes, 

policiamento de janelas quebradas com técnicas de resolução de 

problemas envolvendo fiscalização municipal e dissuasão focada. O 

Pacto Pelotas pela Paz está estruturado em cinco frentes de atua-

ção, cada qual com objetivos claros e exemplos de ações públicas:

No eixo de Policiamento e Justiça, o objetivo é implementar estra-

tégias proativas e integradas de repressão e investigação de crimes. 

Entre as ações estão a Estratégia Viva Pelotas, que prevê remune-

ração por apreensão de armas de fogo portadas ilegalmente, e a 

pactuação entre Polícia Civil, Poder Judiciário e Ministério Público 

com o fim de dar celeridade e qualidade aos procedimentos ligados 
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à investigação de crimes. A dissuasão focada foi a estratégia escolhida para 

reduzir homicídios, aplicada a partir de maio de 2018, de forma integrada 

pelo Poder Judiciário, Polícia Civil e Polícia Militar. Além disso, foi criado um 

núcleo integrado de inteligência, e os líderes das principais facções crimi-

nosas foram notificados sobre punições administrativas caso os homicídios 

continuassem. Durante a implementação da medida, algumas lideranças fo-

ram transferidas para presídios localizados em outras cidades e tiveram os 

benefícios suspensos, ao passo que tiveram lugar operações da Polícia Civil 

contra lavagem de dinheiro e saturações pontuais da Polícia Militar.

No eixo de Fiscalização Administrativa, busca-se implementar estraté-

gias para lidar com casos de perturbação do sossego e pequenos delitos. 

Uma vez por semana, todos os órgãos do Gabinete de Gestão Integrada 

realizam plantão integrado e conjunto, das 22h às 5h, nos locais de maior 

incidência de crimes, fazendo vistorias em bares, boates e veículos, além de 

ampliar a presença de agentes em regiões críticas da cidade.

O eixo de Tecnologia tem como objetivo implantar soluções com poten-

cial para reduzir os índices de violência. Entre as iniciativas estão a implan-

tação de equipamentos que aumentem a capacidade de monitoramento 

em locais de risco, e que auxiliem na produção de inteligência policial, bem 

como a criação de grupos de vizinhança via aplicativos de mensagens co-

nectados à Central de Monitoramento do Município e à Brigada Militar.

No eixo de Prevenção Social, o objetivo é diminuir a incidência de crianças 

e jovens na criminalidade, garantindo direitos desde a primeira infância até a 

juventude. As ações incluem programas de prevenção da gravidez na adoles-

cência pelo Programa Saúde na Escola, identificação precoce da vitimização de 

crianças via Programa Infância Melhor (PIM) e Estratégia Saúde da Família (ESF), 

além de formação contínua da rede para denunciar violações. Também se des-

taca a Estratégia Escola da Paz, que prevê Comissões Internas de Prevenção 

de Acidentes e Violência Escolar (Cipaves) em todas as escolas, implantação de 

Grêmios Estudantis, elaboração de Planos Anuais de Prevenção da Violência, 

realização de Gincanas da Paz e difusão de boas práticas entre as escolas.
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O eixo de Urbanismo busca implementar regras que promovam a con-

vivência e aumentem a sensação de segurança, utilizando o conhecimento 

produzido pela Prevenção ao Crime através do Urbanismo (CPTED). As ações 

incluem alterações no Plano Diretor para estimular a convivência, melhoria 

de parques e praças, qualificação da iluminação pública, mobiliário urbano e 

implantação de quiosques, além de políticas de fachada ativa, prédios e zo-

nas de uso misto, promovendo espaços públicos mais seguros e integrados.

O acompanhamento do programa é realizado por meio de encontros men-

sais, nos quais os órgãos de fiscalização, policiamento e justiça avaliam os indi-

cadores criminais e monitoram a execução das ações no GGI. Paralelamente, 

os responsáveis pelas ações de prevenção analisam indicadores e projetos 

no CIP. Além disso, a cidade estabeleceu um Observatório Municipal de 

Segurança e uma Secretaria Executiva do Pacto, responsáveis pelo registro, 

sistematização e monitoramento contínuo das medidas implementadas.

Os resultados do Pacto Pelotas pela Paz demons-

tram impactos significativos: em 2024, os Mortes 

Violentas Intencionais (MVI) caíram 70%, preservan-

do cerca de 255 vidas em 79 meses; também houve 

diminuição em 83,5% dos roubos a pedestres, assim 

como diminuíram os casos de violência no trânsi-

to. Além dos resultados locais, o modelo serviu de 

RESULTADOS

exemplo para outros municípios, sendo replicado em Niterói (RJ), demonstrando 

como boas práticas de integração, monitoramento, prevenção social, tecnologia 

e urbanismo podem ser adaptadas a diferentes contextos a fim de reduzir a vio-

lência e melhorar a percepção da população a respeito de segurança.

Uma avaliação de impacto, usando metodologia de controle sintético, com-

parou Pelotas a outros municípios do Rio Grande do Sul no período de agosto 

de 2017 a dezembro de 2021. No Brasil, neste mesmo período, os homicídios 
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O Pacto Pelotas pela Paz se consolidou 

como uma experiência de gestão integrada da 

segurança pública em nível municipal, articu-

lando repressão qualificada, prevenção social e 

urbanismo. Seu diferencial está na combinação 

de estratégias que reúnem resultados mensu-

ráveis e evidências científicas já validadas com 

arranjos institucionais locais, como o Gabinete 

de Gestão Integrada e o Comitê de Prevenção, 

PONTOS DE DESTAQUE

que asseguram coordenação intersetorial e acompanhamento contínuo.

A consistência dos resultados, com redução expressiva de homicídios e 

roubos a pedestres, evidencia o potencial das estratégias adotadas, espe-

cialmente a dissuasão focada, aplicada em articulação do Judiciário com 

forças policiais. Ao mesmo tempo, a institucionalização de espaços de mo-

nitoramento (Observatório Municipal e Secretaria Executiva) reforça a sus-

tentabilidade da política, reduzindo a dependência de gestões específicas.

Entre os desafios, destaca-se a necessidade de ampliar a participação co-

munitária e garantir a perenidade das ações de prevenção social. Ainda as-

sim, a replicação do modelo na cidade de Niterói demonstra adaptabilidade, 

reforçando a qualidade do programa como referência em políticas locais de 

segurança pública baseadas em evidências e governança compartilhada.

caíram 31%, no estado do Rio Grande do Sul 41% e, em Pelotas, 80%, passando 

de 120 homicídios em 2017 para apenas 23 em 2022. O estudo concluiu que 

o Pacto Pelotas pela Paz foi responsável pela redução geral de 9% dos ho-

micídios e 7% dos roubos. Quando considerado apenas o período em que a 

dissuasão foi aplicada, a redução de homicídios chegou a 38%, demonstrando 

a efetividade da estratégia integrada entre Judiciário e forças de segurança.
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Inspiradoras
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Cidade/Estado Ceará

Ano de implementação 2022

Órgãos envolvidos Polícia Militar do Ceará (PMCE).

1
(CE)

CEARÁ -  
COMANDO DE 
PREVENÇÃO E APOIO 
ÀS COMUNIDADES 
(COPAC)

O COPAC é uma unidade operacional especializada da Polícia Militar 

do Ceará que centraliza os serviços de policiamento de proximidade e 

prevenção sob um comando único — modelo pioneiro no Brasil. O COPAC 

atua com foco na proteção individualizada de pessoas, grupos e territórios 

vulneráveis. Sua abordagem enfatiza o uso da análise de dados e da inte-

ligência policial para identificar áreas de maior vulnerabilidade e padrões 

criminais. Com base nessas informações, o comando planeja e executa 

ações preventivas direcionadas, como patrulhas ostensivas em áreas e 

horários estratégicos em rotas escolares com altos índices de violência.

106
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O policiamento por proximidade, 
segundo as evidências, pode 
reduzir em 70% a 80% a letalidade 
policial. Apesar das dificuldades 
para garantir sua sustentabilidade, 
é fundamental preservar a lógica 
de manter presença contínua 
nas comunidades — não apenas 
por meio de operações pontuais, 
mas com policiamento regular e 
próximo da população. 

Alberto Kopittke - Instituto Cidade Segura

Por que ficar de olho? O COPAC se desta-

ca pelo foco específico em grupos vulneráveis 

(critério 3 – Foco em grupos vulneráveis), ofe-

recendo proteção diferenciada a populações 

expostas a maiores riscos. Sua atuação é orien-

tada por ações baseadas em evidências (critério 

4 – Ações baseadas em evidências), usando da-

dos e inteligência para direcionar intervenções 

estratégicas. Além disso, o programa incorpora 

uma abordagem clara de prevenção (critério 7 

– Prevenção), com policiamento de proximida-

de focado em antecipar e reduzir a violência de 

forma direcionada e comunitária.

POR QUE FICAR 
DE OLHO?
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Cidade/Estado Mato Grosso do Sul

Ano de implementação 2014

Órgãos envolvidos Polícia Militar, Delegacias Especializadas, 
Secretaria de Segurança Pública.

2

MATO GROSSO 
DO SUL - PROMUSE 
PROGRAMA MULHER 
SEGURA

108

(MS)
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O PROMUSE é uma iniciativa de policiamento especializado voltada ao 

enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher. O pro-

grama articula agentes de segurança pública com uma rede intersetorial 

de proteção, que inclui centros de assistência social, Defensoria Pública, 

Conselho Tutelar e Casa da Mulher Brasileira, promovendo ações integra-

das de prevenção, monitoramento e proteção às vítimas. As ações com-

binam campanhas educativas, fiscalização de medidas protetivas, visitas 

técnicas e a elaboração de planos de segurança individualizados, garan-

tindo acompanhamento contínuo às vítimas durante o prazo das medidas 

protetivas. Em 2023, o programa ampliou seu alcance com o PROMUSE 

Indígena, direcionado para mulheres indígenas vítimas de violência.

O PROMUSE destaca-se por sua intersetoria-

lidade, articulando segurança pública e políticas 

sociais para ampliar a rede de proteção às mu-

lheres (critério 1 – Intersetorialidade). Além disso, 

enfatiza-se a proteção de um grupo vulnerável 

específico, mulheres vítimas de violência do-

méstica (critério 3 – Foco em grupos vulnerá-

veis), e adota-se uma abordagem preventiva, 

com ações educativas, acompanhamento cons-

tante e mediação, buscando reduzir fatores 

de risco além da repressão policial (critério 7 

– Prevenção). A combinação faz do PROMUSE 

uma prática com potencial para inspirar políticas 

similares em outros contextos.

POR QUE FICAR 
DE OLHO?
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Cidade/Estado Minas Gerais

Ano de implementação 2005

Órgãos envolvidos SEJUSP, Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo 
de Bombeiros Militar, Departamento 
Penitenciário.	

3

MINAS GERAIS - 
IGESP  
INTEGRAÇÃO E GESTÃO 
DE SEGURANÇA PÚBLICA

110

(MG)
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Promover a integração entre polícias e demais órgãos de seguran-

ça para reduzir crimes contra a pessoa e crimes patrimoniais, com base 

nos princípios da gestão para resultados, gestão em rede e policiamento 

orientado por problemas, priorizando ações de prevenção. Inspirado no 

modelo norte-americano COMPSTAT, adota um padrão territorial preditivo 

apoiado em evidências científicas de redução de crimes. Sua metodologia 

inclui a identificação e intervenção em “zonas quentes de criminalidade” 

(heatmaps), permitindo o direcionamento estratégico de recursos e a co-

ordenação integrada de operações para maior efetividade no enfrenta-

mento da violência.

O IGESP combina integração entre órgãos de 

segurança pública (critério de intersetorialida-

de), adoção de modelos inovadores inspirados 

no COMPSTAT (critério de inovação e replicabi-

lidade) e uso sistemático de dados e mapas de 

calor para orientar ações (critério de ações ba-

seadas em evidências). Ao focar na gestão por 

resultados e na atuação em “zonas quentes” de 

criminalidade, o programa oferece um modelo 

com potencial de replicação em outros estados.

POR QUE FICAR 
DE OLHO?
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Cidade/Estado  Pará

Ano de implementação 2019

Órgãos envolvidos Secretaria de Estado de Segurança Pública e 
Defesa Social (SEGUP), Polícia Militar, Polícia 
Civil, Corpo de Bombeiros, Defensoria Pública, 
Ministério Público, Poder Judiciário.

4

(PA)

TERRITÓRIOS 
PELA PAZ 
– TERPAZ	
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O TerPaz busca implementar políticas públicas integradas e territoriali-

zadas para promover segurança, cidadania e redução da violência em áre-

as de alta vulnerabilidade social. Um dos principais eixos do programa são 

as Usinas da Paz, grandes centros comunitários multifuncionais voltados 

para juventude e famílias, que oferecem atividades esportivas, culturais, 

educacionais e capacitação profissional. 
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O TerPaz destaca-se pela sua intersetoriali-

dade (critério 1 – Intersetorialidade), envolvendo 

diversos órgãos públicos, como segurança, justi-

ça e assistência social para uma abordagem inte-

grada da segurança pública. Também apresenta 

potencial de inovação e replicabilidade (critério 

2 – Inovação e replicabilidade) ao estruturar um 

modelo territorializado que alia espaços comuni-

tários multifuncionais a políticas de segurança. O 

programa tem foco em grupos vulneráveis (crité-

rio 3 – Foco em grupos vulneráveis), priorizando 

juventude e famílias em territórios de risco. Por 

fim, sua estratégia inclui ações de prevenção 

(critério 7 – Prevenção), ao promover a inclusão 

social e fortalecer vínculos comunitários para re-

duzir os fatores que geram violência.

POR QUE FICAR 
DE OLHO?
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Cidade/Estado Piauí

Ano de implementação 2025

Órgãos envolvidos Secretaria de Segurança Pública do Piauí, 
Universidade Federal do Piauí (UFPI), Centro 
Integrado de Comando e Controle (CICC).

5

PIAUÍ - 
BO FÁCIL	

(PI)
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O BO Fácil é uma iniciativa que visa ampliar o acesso da população ao 

registro de boletins de ocorrência e denúncias utilizando o WhatsApp. O 

programa utiliza inteligência artificial para facilitar a comunicação, emitir 

protocolos automaticamente e modernizar o atendimento policial, tor-

nando-o mais ágil, eficiente e acessível. A parceria entre a Secretaria de 

Segurança Pública do Piauí, a Universidade Federal do Piauí (UFPI) e o 

Centro Integrado de Comando e Controle (CICC) reforça a integração entre 

tecnologia e gestão pública a fim de aprimorar os serviços de segurança.
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O BO Fácil destaca-se pela componente de 

inovação tecnológica (critério 2 – Inovação e re-

plicabilidade), ao utilizar inteligência artificial e 

canais digitais para facilitar o acesso dos cida-

dãos aos serviços policiais, reduzindo barreiras e 

burocracias. Além disso, apoia-se no uso estraté-

gico de tecnologias para gestão e atendimento 

(critério 5 – Tecnologia), com potencial para mo-

dernizar o sistema de segurança pública e am-

pliar a transparência e eficiência no atendimento 

às demandas da população. Esse modelo pode 

inspirar replicação em outros estados ou muni-

cípios que busquem soluções tecnológicas para 

melhorar a relação entre polícia e comunidade.

POR QUE FICAR 
DE OLHO?
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Cidade/Estado São Paulo

Ano de implementação 2014

Órgãos envolvidos DETRAN-SP, Polícia Civil, Secretaria de 
Segurança Pública (SSP-SP); Prefeituras 
Municipais.

6

SÃO PAULO - 
PROCESSOS  
DE DESMANCHE	

Com a instituição da Lei Nº 15.276/2014, o estado de São Paulo pas-

sou a adotar um modelo padronizado e fiscalizado para a desmontagem 

de veículos e a comercialização de peças usadas. O processo inicia-se 

com o credenciamento obrigatório das empresas no sistema estadual e a 

116
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A Lei do Desmanche de São Paulo demons-

tra como a regulação e a fiscalização de merca-

dos ilegais podem gerar resultados expressivos 

na redução de crimes contra o patrimônio. Entre 

2014 e 2021, o estado registrou queda consis-

tente de 49% nas notificações de subtração de 

veículos, resultado atribuído à criação de meca-

nismos de rastreabilidade das peças, que per-

mitiram fiscalização estatal sobre toda a cadeia 

de valor — desde galpões de desmontagem até 

lojas de revenda cadastradas, que passaram 

a ter exclusividade na compra de sucatas em 

leilões. Estudos apontam que a regulamenta-

ção efetiva do mercado de autopeças usadas 

reduziu significativamente o roubo e o furto de 

veículos, especialmente na região metropolita-

na, justamente ao diminuir a demanda por veí-

culos destinados ao desmanche ilegal. O caso 

evidencia o papel estratégico das instituições e 

do sistema legal na redução de incentivos eco-

nômicos para a prática de crimes.

POR QUE FICAR 
DE OLHO?

implantação de mecanismos de rastreabilidade para cada peça retirada. 

Somente estabelecimentos autorizados podem adquirir sucatas prove-

nientes de leilões, e cada etapa do processo — da entrada do veículo ao 

destino das peças — é registrada e monitorada por órgãos de fiscalização. 

A estrutura visa eliminar a circulação de peças de origem ilícita, desarticu-

lando a cadeia que liga o roubo e o furto de veículos ao abastecimento do 

mercado informal de autopeças. 
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Cidade/Estado Niterói/RJ

Ano de implementação 2019

Órgãos envolvidos Prefeitura de Niterói, Secretaria Municipal 
de Ordem Pública (SEOP), Centro Integrado 
de Segurança Pública (CISP), Polícia Militar, 
Polícia Civil.

7

NITERÓI - 
CERCAMENTO 
ELETRÔNICO 
INTELIGENTE 

O Cercamento Eletrônico Inteligente é um sistema de microcerco que 

integra 522 dispositivos e 120 câmeras equipadas com tecnologia de lei-

tura automática de placas (OCR) e análise comportamental baseada em 

inteligência artificial. O sistema permite a identificação em tempo real de 

118
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O programa se destaca por sua forte com-

ponente de inovação tecnológica e potencial 

replicabilidade (critério 2 – Inovação e replicabi-

lidade), utilizando inteligência artificial e sistemas 

avançados para otimizar o monitoramento e a 

resposta policial. Apoia-se em ações baseadas 

POR QUE FICAR 
DE OLHO?

A tecnologia de cercamento eletrônico 
com leitores de placas e análise de 
padrões comportamentais é, hoje, uma 
das soluções com melhor relação custo-
benefício para a segurança pública.

Alberto Kopittke - Instituto Cidade Segura

em evidências (critério 4 – Ações baseadas em evidências), com monito-

ramento em tempo real e análise de dados para direcionar estratégias de 

segurança. A utilização intensiva de tecnologias (critério 5 – Tecnologia) visa 

ampliar a capacidade operacional das forças de segurança. Além disso, ao 

focar na prevenção (critério 7 – Prevenção) e na integração de órgãos, o 

programa contribui para a redução da criminalidade.

veículos roubados, furtados, clonados ou envolvidos em atividades crimi-

nosas, gerando alertas imediatos para a rápida mobilização das forças de 

segurança. A iniciativa promove a prevenção de delitos, apoia investiga-

ções e amplia a recuperação de veículos e cargas, fortalecendo a atuação 

integrada entre órgãos municipais e estaduais de segurança pública.
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